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Ser diferente é normal, o anormal é ser indiferente
Sob a perspectiva do modelo biopsicossocial ado-

tado pela Convenção da ONU e pela Lei Brasileira de
Inclusão (LBI), a deficiência não é apenas um atri-
buto isolado do indivíduo, mas uma condição que se
manifesta na interação entre a pessoa e as barreiras
existentes no ambiente. A deficiência é uma carac-
terística possível no ser humano e não há nenhum
problema em assumi-la. O problema está quando se
reduz a pessoa a essa característica.

Em 2005, foi instituído o dia 21 de setembro
como o Dia Nacional de Luta da Pessoa com Defici-
ência. Mais recentemente, temos a Lei nº 13.146,
de 2015, Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com
Deficiência (LBI), importante instrumento legal em
defesa dos direitos das pessoas com deficiência.

A importância da LBI está em reunir princípios,
direitos e diretrizes voltados à acessibilidade, à inclu-
são e à igualdade de oportunidades. Portanto, a
data mencionada também é uma oportunidade de
conscientizar a sociedade sobre a necessidade de
promover a inclusão, garantir direitos e combater os
preconceitos que ainda fazem parte da realidade de
muitas pessoas com deficiência.

Entre esses preconceitos está o capacitismo, que
se manifesta por meio de atitudes, comportamen-
tos e estruturas que inferiorizam ou discriminam. Com-
bater o capacitismo significa promover acessibilida-
de, garantir direitos e, sobretudo, reconhecer a ca-
pacidade, a autonomia e o protagonismo de cada
pessoa.

Existem diversas formas de capacitismo. Ele tam-
bém pode estar presente nas próprias instituições e
na organização da sociedade, refletindo-se na falta
de acessibilidade em espaços públicos, no trabalho,
na educação e nos serviços. A ausência de rampas,
elevadores, pisos táteis e outros recursos são exem-
plos de barreiras que ainda limitam a participação
plena das pessoas com deficiência.

No ambiente de trabalho, o capacitismo aparece
quando se questiona ou se subestima a capacidade
profissional de alguém simplesmente por ter uma
deficiência. É preciso abandonar suposições negati-
vas e reconhecer competências, conhecimentos e
potencialidades. A acessibilidade é um direito, não
um favor.

A LBI assegura à pessoa com deficiência o direi-
to ao trabalho de sua livre escolha e aceitação, em
ambiente acessível e inclusivo, em igualdade de opor-
tunidades com as demais pessoas. Também estabe-
lece a necessidade de garantir condições de aces-
so, permanência e desenvolvimento profissional. Di-
ante de todo esse aparato legal e do contexto no
qual estamos inseridos, cabem muitas indagações.
A finalidade é uma só: a inclusão. Por que é tão
difícil incluir? Como promover uma inclusão que ul-
trapasse o discurso? Como transformar direitos em
práticas efetivamente vividas?

No momento, fica a pergunta. Se esses direitos

ainda não foram plenamente concretizados, talvez
seja porque, como sociedade, ainda não encontra-
mos todas as respostas. O pior do que não ter res-
postas ou atitude é permitir que o poder omisso se
esconda nos gabinetes.

A lei está ao nosso dispor. Debates, discussões e
políticas públicas precisam sair do papel e atender às
demandas reais das pessoas com deficiência. No fim,
tudo se resume a uma questão fundamental: fazer
valer a lei e transformar direitos em realidade.

O direito ao trabalho não representa apenas o
sustento. Representa também autonomia, dignida-
de, participação social e protagonismo. É por meio
do trabalho que a pessoa demonstra suas compe-
tências, desenvolve seus talentos e desempenha
seu papel na comunidade e na sociedade.

A deficiência não é sinônimo de incapacidade. Nas
diferenças existem inúmeras formas de competên-
cia, criatividade, talento e eficiência. É preciso dar
ênfase à pessoa, e não à deficiência. Não se trata de
definir alguém pela sua condição, mas de reconhecer
a pessoa que existe antes de qualquer rótulo.

E como deve ser preparado o ambiente de tra-
balho? Quando falamos em ambiente, pensamos
imediatamente no espaço físico, no local onde o tra-
balho é realizado. Mas o ambiente de trabalho é muito
mais amplo. Não se trata apenas de rampas, eleva-
dores, banheiros acessíveis ou equipamentos adap-
tados. Trata-se também de convivência, respeito,
acolhimento e pertencimento.

É preciso sentir-se à vontade para ser quem se
é. É preciso não carregar o sentimento de diferenci-
ação, de desconfiança ou de inferioridade. Já tive
esse sentimento. Já passei por essa experiência.
Tenho muito cuidado quando escrevo sobre temas
delicados como este. Não estou aqui para romanti-
zar a deficiência. Estou apenas afirmando que a pes-
soa está acima da sua deficiência.

Ainda hoje, nós, pessoas com deficiência, mui-
tas vezes somos vistos primeiro como deficientes e
somente depois como pessoas. É preciso inverter
essa lógica: ver a pessoa, e não apenas a sua defici-
ência. Todos somos diferentes. A deficiência é uma
característica. Não é o rótulo que precisa ser respei-
tado. É a pessoa.

A pessoa com deficiência em sua integralidade,
com seus desejos, sonhos, capacidades, limitações,
sentimentos e direitos. Inclusão, acolhimento, acei-
tação, sensibilização e empatia. Empatia também é
a capacidade de perceber o outro em suas dificulda-
des, compreender suas necessidades e reconhecer
que ninguém deveria ser impedido de participar ple-
namente da sociedade pelas barreiras que ela pró-
pria constrói. Ser diferente é normal. O
anormal é ser indiferente.

Luiz Carlos de Proença
Autor dos livros:

A pele do vento e Humana poesia

Família convive por dois anos com
cadáver de homem que morreu em sofá
A Polícia da Catalunha encontrou, na quarta-fei-

ra, 23 de setembro, o corpo de um homem de 75
anos que teria morrido há pelo menos dois anos,
relata a Telecinco.

Duas mulheres - a esposa e a filha da vítima -
viviam há dois anos com o corpo do homem, na casa
da família, em Cabrera D'Anoia, região de Barcelona,
na Espanha.

O homem, tudo indica, era o proprietário da casa,
um ex-médico agora com 75 anos, dono também
de um consultório médico na cidade. Os seus restos
mortais foram encontrados dentro de uma das prin-
cipais divisões da casa, coberto com uma manta.

A suspeitas de que havia algo fora do normal
foram levantadas pelos vizinhos e pela própria câma-
ra municipal. O carro do homem permaneceu no
mesmo lugar há mais de um ano e havia lixo acumu-
lado à porta de casa.

A mãe, de 59 anos, e filha, de 22, não saíam de
casa desde a pandemia e conviviam, tudo indica,
com o cadáver desde que o homem morreu.

Novos dados, revelados pela imprensa espanho-
la, apontam que a mulher contou que o homem
morreu em 2024, sentado no sofá da sala de jantar,
de causas naturais.

A Polícia da Catalunha abriu um inquérito para
esclarecer os fatos, enquanto se aguarda que a au-
tópsia determine a causa da morte.

Ao que tudo indica, a mãe e a filha podem sofrer
de algum tipo de perturbação que as isolou da rea-
lidade e da gravidade dos fatos, refere o El Caso. As
duas mulheres foram transportadas para uma unida-
de de saúde para receber os tratamentos tidos por
adequados.

O Progressistas (PP) de São Paulo quer encabe-
çar um movimento “pró-Flávio” para garantir o apoio
nacional do partido ao senador Flávio Bolsonaro (PL)
em um eventual segundo turno da eleição presi-
dencial. A articulação ocorre mesmo com a sinaliza-
ção positiva do presidente nacional da sigla, Ciro
Nogueira, mas diante de uma movimentação con-
trária de dirigentes do Nordeste, que defendem o
apoio ao presidente Lula (PT) no mesmo cenário.

Segundo fontes ouvidas pela coluna, represen-
tantes do PP de estados como Maranhão, Pernam-
buco e Paraíba têm tentado construir uma posição
favorável à costura com Lula. Em São Paulo, a estra-
tégia é reunir uma corrente de apoio a Flávio para
que o grupo chegue forte à reunião que definirá o
posicionamento do partido e do União Brasil, legen-
da com a qual o PP é federado, marcada para 6 de
outubro.

O movimento é encabeçado pelo presidente
estadual do Progressistas, Maurício Neves (PP). A
ideia é criar uma “onda de apoio” ao senador, com a
expectativa de que diretórios do Rio Grande do Sul,
de Santa Catarina e do Rio de Janeiro também em-
barquem na articulação. Os dirigentes devem bus-
car conversas, inclusive, com representantes de es-

tados do Nordeste que defendem uma posição di-
ferente.

A pressão será direcionada a Ciro Nogueira e a
Antônio Rueda, presidente nacional do União Brasil.
A federação entre as duas siglas faz com que a de-
finição precise ser discutida conjuntamente.

Tanto o PP de São Paulo, que já declarou apoio
a Flávio desde o primeiro turno, quanto a equipe de
campanha do senador avaliam que a votação de Lula
no Nordeste pode ser menor do que em eleições
anteriores. A leitura considera o desempenho do
presidente na região e o investimento realizado por
Flávio durante a campanha.

Em uma semana, o senador reduziu a vantagem
de Lula entre os eleitores nordestinos em um cená-
rio de segundo turno. Segundo a pesquisa Quaest
divulgada nesta segunda-feira (21), Flávio passou de
28% para 31% das intenções de voto, enquanto
Lula caiu de 60% para 57%. O presidente, no en-
tanto, continua à frente. A variação ocorreu dentro
da margem de erro do segmento, de quatro pon-
tos percentuais.

Com a aproximação da reta final, as equipes dos
dois candidatos têm se movimentado para construir
alianças para um eventual segundo turno. No pri-

PP paulista quer conter articulação pró-Lula com Ciro e mobiliza diretórios por Flávio

meiro turno, a campanha de Flávio insistiu na busca
por apoios, mas o senador acabou isolado. Agora, a
avaliação entre seus aliados é de que o crescimento
nas pesquisas pode favorecer uma nova tentativa
de articulação.

Auxiliares esperam, inclusive, que Flávio termine
o primeiro turno numericamente à frente de Lula.
Esse resultado seria utilizado como argumento nas
negociações por apoio, embora o cenário seja con-
siderado difícil, especialmente pela presença de ou-
tros candidatos de direita na disputa. Para tentar
alcançar esse resultado, Flávio deve continuar inves-
tindo na narrativa do voto útil, com o objetivo de
concentrar o eleitorado de direita em sua candida-
tura.

Levantamentos internos da cam-
panha do “filho 01” do ex-presiden-
te Jair Bolsonaro apontam tendên-
cia de crescimento de Flávio no pri-
meiro turno na reta final. Já no se-
gundo turno, Flávio estaria numeri-
camente a frente, mas dentro da
margem de erro.

Beatriz Manfredini
(JP Jovem Pan)

Internamente, Ciro Nogueira sinalizou que poderá apoiar direita no segundo turno, mas tem recebido investidas do PT
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Piadas...

Por que colocar açúcar no travesseiro?
– Para ter doces sonhos!

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
O que é o que é: não faz nada de errado,

mas vive apanhando?
– O tambor.

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
O que um fantasma disse para o outro?
- Você acredita em gente?

Para quem tem
olho gordo, eu

indico colírio diet

Ainda não perdoei Noé por
ter posto um casal de perni-
longos na barca, boa noite!

Esquecer o que ia fazer
no dia seguinte é a vida
te dando uma chance
de não fazer besteira.

Frases

Dia Nacional da Pessoa com Deficiência: TRE-SP
reforça acessibilidade para o voto nas Eleições 2026

Vamos
dormir que
é grátis, o
que custa
é levantar.

UBS Jardim Alvorada...

Nas redes sociais

O voto é um direito
universal e assegurar
que todas as pessoas
possam participar da
vida pública do país com
autonomia e segurança é
uma das prioridades da
Justiça Eleitoral. Em se-
tembro, duas datas des-
tacam a importância da
acessibilidade no proces-
so eleitoral: o Dia Nacio-
nal de Luta da Pessoa
com Deficiência, celebra-
do nesta segunda (21), e
o Dia Internacional das
Línguas de Sinais, na
próxima quarta (23). Para
as Eleições 2026, o Tri-
bunal Regional Eleitoral
de São Paulo (TRE-SP)
implementou uma série
de medidas durante a or-
ganização do pleito para
garantir o exercício do
voto sem barreiras.

No estado, mais de
34,1 milhões de pessoas
estão aptas a votar. Des-
se total, cerca de 510 mil
eleitoras e eleitores de-
clararam ter algum tipo
de deficiência ou dificul-
dade para o exercício do
voto. São mais de 53 mil
pessoas com deficiência
visual, mais de 30 mil com
deficiência auditiva e
cerca de 158 mil com difi-
culdade de locomoção.

Para garantir o aces-
so pleno aos locais de
votação, o estado conta
com mais de 36 mil se-
ções eleitorais acessí-
veis, de um total de cer-
ca de 103 mil. Essas se-
ções são instaladas em
espaços sem degraus e
livres de obstáculos à
circulação.

Libras no atendimento
Dentre as iniciativas

voltadas às pessoas sur-
das ou com deficiência
auditiva, destaca-se a
Central de Intermediação
em Libras (CIL), em fun-
cionamento desde agos-
to. A ferramenta conecta
a eleitora ou o eleitor sur-
do a um tradutor e intér-
prete de Libras via vide-
ochamada em tempo real.
Na capital, o serviço é
prestado em parceria com
a Secretaria Municipal da
Pessoa com Deficiência,
por meio do site ou apli-
cativo CIL-SMPED, dis-
ponível para os sistemas
Android e iOS.

Já no interior, o aten-
dimento é oferecido pelo

programa “São Paulo
São Libras”, mediante
acordo com a Secretaria
de Estado da Pessoa
com Deficiência, por
meio do aplicativo, tam-
bém disponível para ce-
lulares ou tablets com
sistemas Android e iOS
ou através do site do
Poupatempo. O serviço
opera 24 horas por dia
durante todo o período
eleitoral.

Mais de 11 mil
colaboradores

de acessibilidade
Em 4 de outubro, data

do 1º turno, o acesso
também poderá ser reali-
zado por meio de QR Co-
des afixados nos locais
de votação, visando am-
pliar a autonomia do elei-
torado surdo e otimizar a
comunicação no atendi-
mento. 

A fim de reforçar o
atendimento presencial,
o TRE-SP também pro-
moveu a campanha “Tra-
duza a cidadania em Li-
bras. Seja Apoio Libras
nas Eleições 2026”, em
maio passado, para in-
centivar voluntárias e
voluntários com conhe-
cimento em Língua Bra-
sileira de Sinais a cola-
borar com o pleito. Iden-
tificados com camiseta
laranja e a ilustração de
duas mãos, os apoiado-
res atuarão na recepção
de eleitoras e eleitores
surdos ou com deficiên-
cia auditiva, orientando
sobre a localização da
seção eleitoral e esclare-
cendo dúvidas. 

Ao todo, mais de 11
mil colaboradores de
acessibilidade vão atuar
no dia da votação na ca-
pital e interior. Mais de
2.200 voluntários com
conhecimento em Libras
também estarão espalha-
dos pelos locais de vo-
tação.

Seu Voto Importa:
transporte gratuito

até o local de votação
Considerando que o

exercício do voto exige o
deslocamento até a se-
ção eleitoral, a Justiça
Eleitoral paulista, em par-
ceria com mais de 330
municípios até o momen-
to, vai oferecer transpor-
te especial gratuito para
pessoas com deficiência
ou mobilidade reduzida
que possuem dificulda-
de para chegar aos locais
de votação. A iniciativa
integra o programa Seu
Voto Importa, regulamen-
tado pela Resolução nº
23.753/2026 do Tribunal
Superior Eleitoral (TSE). 

Para o 1º turno, o ser-
viço pode ser solicitado
pelo próprio eleitor, por
curador ou por procura-
dor legal, até o próximo
domingo (27), mediante
formulário on-line ou pre-
sencialmente nos cartó-
rios eleitorais. No entan-
to, a solicitação não ga-
rante o fornecimento do
transporte, que depende
da disponibilidade de
veículos e da avaliação
do grau de limitação dos
solicitantes.

Em caso de eventual
segundo turno (25 de

outubro), os pedidos po-
derão ser formulados até
5 de outubro. A confirma-
ção do agendamento
será encaminhada ao e-
mail cadastrado em até 48
horas antes da votação.

Tecnologia a serviço
da acessibilidade 
A própria urna eletrô-

nica reúne diversos me-
canismos de acessibili-
dade. Para eleitoras e elei-
tores surdos, o equipa-
mento dispõe de intér-
prete digital de Libras,
que apresenta na tela as
orientações sobre as eta-
pas de votação e os car-
gos em disputa. Nas Elei-
ções 2026, o recurso pas-
sa a sinalizar também os
votos em branco, nulos
e de legenda. 

Adicionalmente, a
tela da urna passou a
contar com uma barra de
progresso na parte supe-
rior, permitindo o acom-
panhamento visual da
sequência do processo
de votação. Para pesso-
as com deficiência visu-
al, permanecem assegu-
rados os recursos tradi-
cionais, como teclas em
braille, sinalização tátil
em relevo e sintetizador
de áudio para leitura das
teclas digitadas e dos
nomes de candidaturas,
vices e suplentes. As
eleitoras e os eleitores
que tiverem necessidade
de usar esse recurso re-
ceberão um fone de ou-
vido descartável, garan-
tindo o sigilo do voto.

Sobre as datas 
O Dia Nacional de

Luta da Pessoa com De-
ficiência foi oficializado
em 2005 pela Lei nº
11.113 com o objetivo de
conscientizar sobre a im-
portância da inclusão
nos mais diversos seto-
res da sociedade. Por sua
vez, o Dia Internacional
das Línguas de Sinais foi
instituído pela Organiza-
ção das Nações Unidas
(ONU) a pedido da Fede-
ração Mundial dos Sur-
dos, celebrando a funda-
ção da entidade em 1951.
No Brasil, a Língua Bra-
sileira de Sinais (Libras)
é reconhecida oficial-
mente como meio legal de
comunicação e expres-
são pela Lei nº 10.436/
2002.

Iniciativas da Justiça Eleitoral paulista incluem seções acessíveis, atendimento
em Libras, além de transporte especial gratuito para o dia da votação
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SAÚDE Oscilações de temperatura: como proteger
a saúde e a imunidade das crianças

Dias de calor intenso segui-
dos por quedas bruscas de tem-
peratura fazem parte da rotina em
muitas regiões do Brasil. Para neo-
natos, bebês e crianças, essas os-
cilações podem representar um
desafio adicional, especialmente
nos primeiros anos de vida, quan-
do o sistema imunológico ainda
está em desenvolvimento. Segun-
do a Sociedade Brasileira de Pedi-
atria (SBP), infecções respirató-
rias são frequentes nessa fase e
podem ocorrer várias vezes ao
ano, principalmente entre crian-
ças que frequentam creches e es-
colas. 

Apesar da associação comum
entre frio e doenças, a mudança de
temperatura por si só não causa
gripe ou resfriado. Essas doenças
são provocadas por vírus e trans-
mitidas de forma mais comum por
gotículas respiratórias, contato
próximo e superfícies contamina-
das. As condições ambientais, no
entanto, podem favorecer a circu-
lação desses agentes e aumentar a
exposição das crianças.

O Dr. Gustavo Pinato, médi-
co e professor de pós-graduação
em Pediatria da Afya Ribeirão
Preto, explica que o sistema imu-
nológico infantil amadurece pro-
gressivamente. Os bebês já nas-
cem com a chamada imunidade
inata, enquanto a imunidade ad-
quirida, responsável por desen-
volver respostas específicas con-
tra vírus e bactérias, é construída

ao longo da infância.
“A imunidade adquirida vai se

construindo aos poucos, princi-
palmente, por meio das vacinas e
também das experiências do or-
ganismo com diferentes agentes
infecciosos. Isso ajuda a explicar
por que os pequenos podem ado-
ecer com mais frequência nos pri-
meiros anos. É o sistema imuno-
lógico ainda treinando suas defe-
sas, e não uma fragilidade perma-
nente”, explica o especialista.

Temperatura: mais
importante que evitar

o frio é garantir adaptação
Não é necessário manter a cri-

ança completamente protegida do
frio ou do calor. Segundo o pedia-
tra, o mais importante é oferecer
condições para que o organismo
se adapte às variações ambientais.
“Mais do que tentar evitar com-
pletamente a exposição ao frio ou
ao calor, é preciso garantir condi-
ções para que o organismo da cri-
ança e do bebê consiga se adaptar
adequadamente e manter seu fun-
cionamento diante das variações
de temperatura”, orienta Pinato.

Na prática, isso significa ves-
tir a criança de maneira adequada
ao ambiente, evitando tanto o ex-
cesso de agasalhos quanto a ex-
posição prolongada a temperatu-
ras extremas. Em dias quentes, a
hidratação merece atenção espe-
cial, enquanto mudanças bruscas
entre ambientes com temperatu-
ras muito diferentes devem ser
evitadas sempre que possível.

“Não existe uma temperatura
perfeita que precise ser mantida
o tempo todo. O Brasil tem di-
mensões continentais e uma gran-
de variação térmica. O importan-
te é vestir adequadamente, sem
excesso de agasalho ou exposição
extrema, manter a hidratação nos
dias quentes e evitar mudanças
bruscas de ambiente. O corpo da
criança consegue regular sua tem-
peratura quando recebe esse su-
porte básico”, afirma.

Rotina de cuidados
é a principal aliada

O médico explica, ainda, que
não existe alimento, vitamina ou
medicamento capaz de “blindar” a
imunidade de uma criança saudá-
vel. Na ausência de deficiência nu-
tricional identificada, suplementos
não devem ser utilizados com a ex-
pectativa de acelerar o amadureci-
mento do sistema imunológico. O
fundamental é manter uma rotina
equilibrada com alimentação ade-
quada, hidratação, sono de quali-
dade, atividade física, higiene e va-
cinação, por exemplo.

O pediatra também destaca o
contato com ambientes ao ar li-
vre, quando as condições forem
adequadas, e a atenção à saúde
emocional da criança. O aleita-
mento materno, quando aplicável,
também contribui para a prote-
ção do bebê nos primeiros meses
de vida. “Também é importante
considerar a saúde emocional,
porque o estresse crônico pode
impactar negativamente a respos-
ta imunológica”, complementa o
médico da Afya.

Alimentação não
precisa ser sofisticada
Uma alimentação variada com

alimentos adequados à faixa etá-
ria fornece nutrientes importan-
tes para o organismo. De acordo

com o médico, o foco não deve
ser cardápios complexos ou su-
plementação sem indicação pro-
fissional. “Uma rotina alimentar
variada, com frutas, verduras, le-
gumes, proteínas e grãos já garan-
te nutrientes importantes para o
funcionamento do sistema imu-
nológico. O que realmente faz di-
ferença é a regularidade e a varie-
dade, e não a complexidade”, ex-
plica.

Higiene ajuda a reduzir a
transmissão de infecções
Durante períodos de maior

circulação de vírus respiratórios,
medidas simples ajudam a redu-
zir a transmissão. Lavar as mãos
com água e sabão ou utilizar álco-
ol 70%, evitar compartilhar obje-
tos pessoais e manter distância
de pessoas doentes são algumas
delas. Também é importante man-
ter os ambientes ventilados, cui-
dar da higiene bucal, limpar brin-
quedos e superfícies muito ma-
nuseadas e ensinar a chamada eti-
queta respiratória, orientando a
criança a cobrir boca e nariz ao
tossir ou espirrar, preferencial-
mente com o antebraço.

“Lavar as mãos com frequên-
cia é uma das principais medidas
de prevenção. Também é impor-
tante não compartilhar objetos
pessoais, como copos e talheres,

Alimentação
equilibrada, sono

adequado, hidratação,
atividade física,

higiene e vacinação
estão entre os

principais cuidados
para favorecer o
funcionamento

do sistema
imunológico infantil

e evitar contato próximo com pes-
soas doentes. Eu acrescentaria
manter a higiene bucal em dia e
ventilar bem os ambientes. Esses
são alguns hábitos simples que
ajudam a proteger a criança e as
pessoas ao redor”, afirma.

Sono e vacinação também
são fundamentais

Uma rotina regular de sono
contribui para o desenvolvimen-
to e para o funcionamento ade-
quado do organismo. Por isso,
mesmo em períodos de mudança
de temperatura, é recomendável
preservar horários regulares para
dormir e acordar. A vacinação, por
sua vez, é uma das principais es-
tratégias para prevenir diferentes
infecções e suas formas mais gra-
ves. Manter a caderneta atualiza-
da, de acordo com as recomenda-
ções para cada faixa etária, é es-
sencial. A vacinação contra a gri-
pe, por exemplo, ajuda a reduzir
o risco de influenza e suas com-
plicações.

Quando procurar o pediatra?
É esperado que crianças, es-

pecialmente as menores, tenham
episódios de infecção ao longo do
ano, o que não significa que exista
algum problema com a imunida-
de. A frequência e a intensidade
dos quadros devem ser avaliadas
considerando a idade, os sintomas
e a recuperação da criança. No
entanto, alguns sinais exigem aten-
ção, como dificuldade para respi-
rar, sonolência excessiva, apatia,
recusa persistente de líquidos, si-
nais de desidratação, febre pro-
longada ou piora do estado geral.
Diante das mudanças de tempe-
ratura, portanto, o foco não deve
ser evitar completamente o frio
ou o calor, mas oferecer condições
para que a criança se adapte às
variações ambientais e manter
uma rotina de cuidados.
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Por Wagner D´Antonio

FEIRA DO EMPRE-
ENDEDOR | Capão Bo-
nito terá uma Missão
Empresarial para a Feira
do Empreendedor 2026
(FE26), promovida pelo
Sebrae-SP. Considerado
um dos principais even-
tos de empreendedoris-
mo do país, o encontro
será realizado em São
Paulo e reunirá empreen-
dedores, empresas, espe-
cialistas e instituições
em uma programação
voltada à geração de ne-
gócios e ao desenvolvi-
mento empresarial.

A Feira do Empreen-

Missão Empresarial levará empreendedores de
Capão Bonito à Feira do Empreendedor 2026

Inscrições estão abertas para a viagem ao maior evento de empreendedorismo do país,
promovido pelo Sebrae-SP, com saída de Capão Bonito no dia 20 de outubro

Para os empreende-
dores de Capão Bonito,
a missão empresarial terá
saída no dia 20 de outu-
bro, às 6h, com embarque
na Casa do Empreende-
dor, localizada na Aveni-
da Lucas Nogueira Gar-
cez, nº 134.

Data da missão: 20 de
outubro de 2026

Local de saída: Casa
do Empreendedor – Ca-
pão Bonito

Horário: 6h
Destino: São Paulo

Expo – Rodovia dos Imi-
grantes, km 1,5, Vila
Água Funda, São Paulo/
SP.

dedor será realizada en-
tre os dias 19 e 22 de ou-
tubro de 2026, no São
Paulo Expo, reunindo
centenas de expositores,
palestras, consultorias,
rodadas de negócios e
soluções direcionadas
especialmente aos micro
e pequenos negócios.

A iniciativa represen-
ta uma oportunidade
para os participantes
ampliarem sua rede de
contatos, conhecerem
novas tendências de
mercado, descobrirem
soluções inovadoras e
identificarem oportuni-
dades para fortalecer e
expandir seus negócios.

Os interessados de-
vem realizar a inscrição
por meio do formulário
disponibilizado pela or-
ganização. A participa-
ção está sujeita à dispo-
nibilidade de vagas.

Inscrições: Formulá-
rio de inscrição – Feira
do Empreendedor 2026

A Missão Empresari-
al busca aproximar os
empreendedores de Ca-
pão Bonito das princi-
pais tendências, conhe-
cimentos e oportunida-
des do mercado, contri-
buindo para o fortaleci-
mento do empreendedo-
rismo e dos pequenos
negócios no município.

O Sebrae-SP, em par-
ceria com a Prefeitura
Municipal e o Sebrae
Aqui, oferece em Capão
Bonito o curso gratuito
‘Aprenda Técnicas de
Instalações de Paredes e
Forros em Drywall’, pen-
sando no mercado da
construção civil, que exi-
ge profissionais cada
vez mais preparados para
trabalhar com diferentes
técnicas e materiais. A
capacitação será realiza-
da de 29 de setembro a
16 de outubro, às 13h, no
Centro Mais de Capaci-
tação, localizado à Ave-
nida Massaichi Kakiha-
ra, 721, em Capão Boni-
to. As vagas são limita-
das e as inscrições de-
vem ser feitas por meio

Curso gratuito do Sebrae-SP aposta no drywall
para ampliar oportunidades na construção civil

Aulas práticas abordam procedimentos de instalação e montagem, contribuindo para a qualificação de novos profissionais
do link https://forms.
cloud.microsoft/r/LXDQ
FdpEwy.

O curso ensina téc-
nicas relacionadas à ins-
talação de paredes e for-
ros em drywall, conhe-
cendo procedimentos e
cuidados necessários
para a execução dos ser-
viços. A proposta é pro-
porcionar conhecimento
que possa ser aplicado
no dia a dia profissional,
contribuindo para a qua-
lificação de quem já atua
na área e para quem de-
seja ingressar no seg-
mento.

“O drywall é uma so-
lução cada vez mais utili-
zada na construção e na
reforma, e conhecer as
técnicas corretas de ins-

talação pode abrir novas
possibilidades profissio-
nais. O objetivo do cur-
so é oferecer um apren-

dizado prático, permitin-
do que os participantes
desenvolvam habilida-
des que possam ser apli-

cadas em diferentes ser-
viços. Para quem está
começando, pode ser

uma porta de entrada
para o mercado, enquan-
to para quem já trabalha
na área, é uma oportuni-
dade de ampliar conhe-
cimentos e oferecer no-
vos serviços aos clien-
tes”, ressalta o consultor
de negócios do Sebrae-
SP, Adriano Souza.

SERVIÇO
‘Aprenda Técnicas de
Instalações de Paredes
e Forros em Drywall’

Data: 29 de setembro
a 16 de outubro

Horário: 13h
Local: Centro Mais

de Capacitação
Endereço: Avenida

Massaichi Kakihara, 721,
Centro – Capão Bonito

ALUGA-SE
Casa localizada em Capão Bonito. Tratar com

João Ponciano Alves pelo celular (15) 99621-6718.

VENDE-SE
Terreno localizado na Vila Bella, em Capão Bo-

nito. Tratar com João Ponciano no celular (15)
99621-6718 ou na Avenida Santos Dumont, 1.073.

ASSOCIE-SE À SANTA CASA,
UM DIA VOCÊ PODE PRECISAR DELA
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INVESTIMENTO
NA EDUCAÇÃO | A Pre-
feitura Municipal realizou
a entrega da reforma
completa da cozinha e do
refeitório da Escola Mu-
nicipal Elias Jorge Dani-
el, na Vila Aparecida. A
cerimônia contou com a
presença do prefeito Jú-
lio Fernando, da primei-
ra-dama Ana Luiza, do
secretário municipal de
Educação, Lucas Barros,
e da diretora da unidade
escolar, Lilian Miranda,
além de alunos, profes-
sores, funcionários e in-
tegrantes da comunida-
de escolar.

A melhoria proporci-
ona um ambiente mais
adequado, seguro e con-
fortável para a prepara-
ção e o consumo das re-
feições oferecidas diari-
amente aos alunos duran-
te a rotina escolar.

Durante a entrega, o
prefeito Júlio Fernando
destacou a importância
de investir na estrutura
das escolas e, ao mesmo
tempo, criar novas opor-
tunidades para o desen-
volvimento dos estudan-
tes.

“Investir na educa-
ção é investir no futuro
das nossas crianças.
Quando melhoramos a
estrutura das escolas e
ampliamos as oportuni-
dades de aprendizagem,
estamos oferecendo
condições para que nos-
sos alunos possam cres-
cer, aprender e desenvol-
ver todo o seu potenci-

al. A conquista da Elias
Jorge Daniel mostra que,
com o trabalho conjunto
de toda a comunidade
escolar, podemos avan-
çar cada vez mais”, des-
tacou o prefeito.

A cerimônia de entre-
ga também foi marcada
por momentos de emo-
ção e pela participação
dos alunos do 5º ano, in-
tegrantes do Projeto Es-
cola em Tempo Integral.
As crianças apresenta-
ram atividades desen-
volvidas ao longo do

Prefeitura entrega reforma completa da cozinha
e do refeitório da EM Elias Jorge Daniel

programa, que oferece
oficinas como judô, balé,
pintura, música, práticas
esportivas e outras ativi-
dades que ampliam as
oportunidades de apren-
dizagem e desenvolvi-
mento.

O programa munici-
pal de tempo integral
busca oferecer uma for-
mação ampliada aos es-
tudantes, complemen-
tando as atividades pe-
dagógicas realizadas em
sala de aula com experi-
ências culturais, artísti-

cas e esportivas. A inici-
ativa contribui para o
desenvolvimento de di-
ferentes habilidades e
estimula a criatividade, a
disciplina, a convivência
e o protagonismo dos
alunos.

Os resultados desse
trabalho também apare-
cem no desempenho es-
colar. A EM Elias Jorge
Daniel conquistou o mai-
or avanço na nota do
Saresp entre as escolas
do município, resultado
que representa uma im-
portante conquista para
toda a comunidade esco-
lar e demonstra a evolu-
ção alcançada pelos es-
tudantes.

O desempenho reúne
o trabalho realizado por
professores, gestores,
funcionários, alunos e
famílias, aliado aos in-
vestimentos na estrutu-
ra da escola e na amplia-
ção das oportunidades
de aprendizagem.

A conquista também

representa um motivo de
orgulho para a Vila Apa-
recida e reforça a impor-
tância de continuar in-
vestindo na educação
municipal. A entrega da
reforma reuniu represen-
tantes da administração
municipal e da comuni-
dade escolar em um mo-
mento de celebração pe-

las melhorias realizadas e
pelos resultados alcan-
çados pela unidade.

A Prefeitura Munici-
pal parabeniza toda a
equipe da EM Elias Jor-
ge Daniel, os estudantes,
as famílias e a comunida-
de escolar pelo trabalho
desenvolvido e pelas
conquistas alcançadas.

ASSOCIE-SE À SANTA CASA,
UM DIA VOCÊ PODE PRECISAR DELA
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A Capão Bonito Cup
segue movimentando o
futebol regional. A com-
petição, disputada em
quatro categorias, conti-
nua em sua primeira fase,
com as equipes buscan-
do somar pontos para
garantir uma vaga na se-
gunda fase.

No último domingo
(20), foram disputadas
cinco partidas. Confira
os resultados:

Prata
Pela Série Prata, o

Esporte Clube Porto go-
leou o Colorado por 4 a 2
e conquistou mais
três pontos na com-
petição.

Veterano 37+
Na categoria

Veterano 37+ foram
realizados três jo-
gos. O Bela Vista
venceu o Master
Amigos Sorocaba
por 3 a 0.

Guarani/Itape-
va e Itaoca Demo-
crata fizeram uma
partida equilibrada,

Capão Bonito Cup segue com
jogos válidos pela primeira fase

que terminou empatada
em 1 a 1.

No outro confronto
da categoria, Bairro In-
dustrial e União do Vale
também ficaram no empa-
te em 1 a 1, somando um
ponto cada.

Fechando a rodada,
pela Série Prata, Bagua-
çu e Ana Benta não sa-
íram do 0 a 0. Com o em-
pate sem gols,  cada

Bairro Industrial/Apiaí - Veterano 37+

Os árbitros de Capão Bonito, Joel Paulista, Ma-
guila e Mariano (Paraguay) vêm atuando em
diversos campeonatos pela região Sudoeste. Em
Capão Bonito, o trio participa da arbitragem
dos jogos da Capão Bonito Cup, com Joel Pau-
lista também entre os responsáveis pela organi-
zação da arbitragem da competição.
Segundo Joel, a equipe tem sido bastante soli-
citada para atuar em diferentes campeonatos da
região. “Estamos atuando em vários campeona-
tos, Buri, Itapetininga e Capão Bonito. Costu-
mamos atuar em competições desde o início até
o final e somos bastante solicitados”, destacou
Joel Paulista, líder do grupo de arbitragem.

equipe somou um pon-
to.

Próxima rodada
A rodada deste final

de semana terá partidas
em dois locais: no Está-
dio Municipal Dr. José
Sidney da Cunha e no
Campo da Brisauto. Os
confrontos e horários
podem ser conferidos no
boxe acima.

Cartório de Registro Civil

Novo
endereço

Rua 9 de Julho, nº 741 ao lado da Escola Jacyra
próximo da Prefeitura Municipal
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No domingo, 20 de
setembro, Capão Bonito
foi palco do Campeonato
Interregional de Judô, re-
alizado no Centro Educa-
cional Cultural e Esporti-
vo “Paulo Freire”, reunin-
do aproximadamente 230
atletas de municípios das
regiões atendidas pelas
14ª e 16ª Delegacias de
Judô, incluindo cidades
do Vale do Ribeira.

Um dos grandes des-
taques do evento foi a
presença do medalhista
olímpico e presidente da
Federação Paulista de
Judô (FPJudô), Henrique
Guimarães, que esteve
em Capão Bonito para
prestigiar a competição e
participar da cerimônia
de abertura.

Também estiveram
presentes o vice-presi-
dente da FPJudô, Takeshi
Yokoti, e o delegado da
14ª Delegacia, Akira Ha-
nawa.

A Associação Proje-
to Judô Goya manifesta
seu especial agradeci-
mento à Prefeitura Muni-
cipal de Capão Bonito
pelo apoio à realização
do Campeonato Interre-
gional.

Durante a abertura, o
vice-prefeito Roberto
Tamura representou o
prefeito Júlio Fernando,
prestigiando o evento ao
lado do secretário muni-
cipal de Esporte, Alan
Galvão, demais repre-
sentantes da administra-
ção municipal e da equi-
pe de Saúde, que pres-
tou importante suporte
durante a competição.

A parceria do Poder
Público foi fundamental
para receber atletas, pro-
fessores, árbitros, diri-
gentes e familiares de di-
versas cidades, contri-
buindo para a realização
de um evento de grande
porte em Capão Bonito.

Projeto Judô Goya
representa

Capão Bonito
A Associação Proje-

Medalhista Olímpico e Presidente da FPJudô, Henrique Guimarães,
prestigia Campeonato Interregional em Capão Bonito

 Competição reuniu aproximadamente 230 atletas das 14ª e 16ª Delegacias de Judô; Projeto Judô Goya participou com 18 atletas

to Judô Goya participou
do Campeonato Interre-
gional com 18 atletas, le-
vando o nome de Capão
Bonito para dentro do
tatame.

Os atletas tiveram
uma participação de des-
taque, com 11 classifica-
ções relacionadas até o
momento, sendo 7 pri-
meiros lugares, 2 segun-
dos lugares e 2 terceiros
lugares.

Um grande momento
para o Judô de
Capão Bonito

A presença de Henri-
que Guimarães, meda-
lhista olímpico e presi-
dente da Federação Pau-
lista de Judô, tornou o
Campeonato Interregio-
nal ainda mais especial
para os atletas e para
toda a comunidade do
judô de Capão Bonito.

O evento proporcio-
nou aos judocas uma
oportunidade de compe-
tição, aprendizado e in-

tegração, além de
contribuir para a
preparação dos
atletas para as
próximas etapas
do calendário
oficial da Federa-
ção Paulista de
Judô.

A Associação
Projeto Judô Goya
agradece a todos
os atletas, familia-
res, professores,
árbitros, oficiais
técnicos, volun-
tários, Federação

Paulista de Judô,
Delegacias Regi-
onais, Prefeitura
Municipal, equi-
pe de Saúde e to-
dos os colabora-
dores que fizeram
parte desse gran-
de evento.

Capão Bonito
recebeu o judô
regional e mos-
trou a força do es-
porte, da união e
do trabalho reali-
zado em nossa ci-
dade.

Elisa Naomi Nakaya
1º lugar, Sub-18, Pesado

Luana Naomi Nakaya
1º lugar, Sub-18, Pesado

Rafael Alex Almeida
1º lugar, Sub-15, Pesado

Italo Antônio Alves
1º lugar, Sub-15 Masculino, Leve

Mayara Pereira Sebastião
1º lugar, Adulto, Pesado

Nicoly Fabiane Santos
1º lugar, Adulto, Meio-Pesado

Emanuel Yohan Zacarias
2º lugar, Sub-11, Superligeiro

Maria Eduarda Simões
2º lugar, Sub-11, Pesado

Ryan Zacarias
3º lugar, Sub-18, Médio

Refinado Monteiro
3º lugar, Adulto, Médio

Rebeka Diório Lino
3º lugar, Sub-11, Superligeiro

Resultados
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TÊNIS DE MESA | O
atleta capão-bonitense
Theo Loureiro, de 13
anos, integrante da equi-
pe Hora do Drive, con-
quistou um feito inédito
para o tênis de mesa de
Capão Bonito.

Em sua primeira par-
ticipação em uma com-
petição de nível nacio-
nal,  Theo sagrou-se
campeão da categoria
Absoluto E na Copa
Brasil de Tênis de
Mesa, realizada na cida-
de de Porto Alegre/RS,
entre os dias 17 e 20 de
setembro de 2026. A
competição é uma das
mais importantes do ca-
lendário nacional, orga-
nizada pela Confedera-
ção Brasileira de Tênis
de Mesa.

O título representa a
primeira medalha e o pri-
meiro título nacional da
história da equipe Hora
do Drive em Copas Bra-
sil.

Além do título, o atle-
ta obteve excelentes re-
sultados em categorias
de alto nível:

5º Lugar na categoria
Sub-13, sendo eliminado
nas quartas de final pelo
atleta da Seleção Brasi-

Atleta de Capão Bonito é
campeão na Copa Brasil de

Tênis de Mesa em Porto Alegre

leira da categoria, João
Oliveira.

9º Lugar na categoria
Sub-15.

Segundo seu técni-
co, a conquista é resul-
tado de um trabalho con-
sistente e dedicado. “Es-
tamos muito felizes com
a conquista do Theo. É
fruto de muito trabalho e
dedicação. Agradecemos
a todos que nos apoiam,
em especial aos pais do
atleta, Rafael e Queli
Loureiro, que acreditam
no nosso trabalho. Te-
mos certeza de que esta
é a primeira de muitas
medalhas nacionais que
virão para o nosso time
e para o município de
Capão Bonito.”

A equipe Hora do
Drive segue represen-
tando Capão Bonito nas
principais competições
estaduais e nacionais,
levando o nome da cida-
de ao pódio.

Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande/SP

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO
GRANDE torna público, que na plataforma Bolsa de
Licitações e Leilões endereço eletrônico www.bll.
org.br, será realizado PREGÃO ELETRÔNICO Nº
09/2026 - Processo: 24021/2026. Aquisição de Veí-
culos para esta Prefeitura Municipal. Os documen-
tos, deverão ser inseridos até às 09h30 do dia 08 de
outubro de 2026. O edital poderá ser solicitado atra-
vés do e-mail: licitacao@ribeiraogrande.sp.gov.br. e
nos sites www.ribeiraogrande.sp.gov.br. e www.bll.
org.br.

Ribeirão Grande/SP. 24 de setembro de 2026.

Marcelo Luis Nunes
Prefeito Municipal

ASSOCIE-SE À SANTA
CASA, UM DIA VOCÊ

PODE PRECISAR DELA

Rua Rio Grande do Sul, 542 - Capão Bonito

Tudo posso naquele
que me fortalece

Portas, Grades, Portões, Janelas,
Calhas, Forro PVC, Rufos c/4
Metros, Estruturas Metálicas,

Ferro p/Construções e
Reformas em Geral
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Pequenos negócios precisam definir até o fim de
setembro regras do Simples Nacional para 2027

Empresas devem avaliar adesão ao regime e escolha da forma de recolhimento de IBS e CBS
Micro e pequenas

empresas precisam ficar
atentas ao prazo de 30 de
setembro para definir
questões relacionadas
ao Simples Nacional para
2027. Até essa data, ne-
gócios que ainda não in-
tegram o regime podem
solicitar a adesão para o
próximo ano, enquanto
as empresas já optantes
devem avaliar a forma de
recolhimento do Impos-
to sobre Bens e Serviços
(IBS) e da Contribuição
sobre Bens e Serviços
(CBS), que passam a in-
tegrar as regras do Sim-
ples Nacional a partir de
janeiro.

Para a contadora e
gerente de compliance do
Grupo Controller, Paula
Marinho, a mudança exi-
ge que o empreendedor
antecipe a análise tribu-
tária. “As empresas pre-
cisam observar as novas
regras com antecedência,

principalmente porque a
escolha feita agora para
IBS e CBS terá efeitos no
primeiro semestre de
2027. É importante avali-
ar o funcionamento do
negócio, as operações
realizadas e a relação com
fornecedores e clientes
antes de definir a forma
de recolhimento”, expli-
ca.

Na prática, as empre-
sas do Simples poderão
permanecer com IBS e
CBS dentro do regime ou
optar pelo recolhimento
desses tributos pelo re-
gime regular, mantendo
os demais tributos no
Simples. No primeiro
caso, os dois novos tri-
butos permanecem na
guia única. Na segunda
opção, chamada de mo-
delo híbrido, IBS e CBS
são recolhidos fora do
Simples, pelo regime re-
gular, enquanto os de-
mais tributos continuam

plo, devem considerar
como o modelo de reco-
lhimento pode se relaci-
onar com as operações
comerciais e com a gera-
ção de créditos para
seus clientes”, afirma
Paula.

A escolha feita em
setembro para IBS e CBS

terá validade entre janei-
ro e junho de 2027. A re-
gulamentação prevê uma
nova oportunidade de
opção em março do pró-
ximo ano, com efeitos
para o segundo semes-
tre. Também será possí-
vel cancelar, até 30 de
novembro de 2026, a op-
ção pelo Simples Nacio-
nal e a escolha pelo regi-
me regular de IBS e CBS
realizadas neste mês.

As empresas que já
são optantes pelo Sim-
ples Nacional não preci-
sam fazer uma nova soli-
citação para permanecer
no regime, salvo aquelas
que tenham registro de
exclusão futura. Já quem
pretende ingressar no
sistema em 2027 deve for-
malizar o pedido até 30
de setembro, com efeitos
a partir de 1º de janeiro,
caso a solicitação seja
deferida.

sendo apurados pelo re-
gime simplificado.

A diferença também
envolve a dinâmica de
créditos tributários nas
operações entre empre-
sas. No modelo híbrido,
o recolhimento de IBS e
CBS pelo regime regular
pode permitir um apro-

veitamento mais amplo
de créditos pelos clien-
tes da empresa ao longo
da cadeia. “Esse é um
ponto que precisa ser
observado de acordo
com o perfil de cada ne-
gócio. Empresas que
vendem para outras pes-
soas jurídicas, por exem-

Para o Defensor Público Federal e especialista em Direitos Humanos, a recusa do tribunal em aplicar adaptações
razoáveis viola a legislação vigente e evidencia a urgência do combate à inclusão performática no serviço público

Defensor Público Federal André Naves - Divulgação

A recente repercus-
são do caso do advoga-
do Márcio Leonardo Al-
meida das Virgens -
aprovado no concurso
para juiz leigo do Tribu-
nal de Justiça de Santa
Catarina (TJSC), mas im-
pedido de assumir o car-
go por parecer de inap-
tidão da Junta Médica
do órgão em razão do
diagnóstico de Trans-
torno do Espectro Autis-
ta (TEA) - reacendeu o
debate sobre o capaci-
tismo e a efetividade das
leis de inclusão no Judi-
ciário brasileiro.

O caso chegou ao
Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) por meio da Re-
clamação Constitucional
(Rcl) nº 99.199, sob rela-
toria do ministro Gilmar
Mendes. Mesmo com
laudos favoráveis elabo-
rados por profissionais
credenciados pelo pró-
prio tribunal, que atesta-
ram capacidade cogniti-

Caso de autista impedido de assumir cargo no TJSC
expõe barreiras do capacitismo institucional no Judiciário

va e sugeriram adapta-
ções razoáveis de traba-
lho, como atuação remo-
ta, o candidato teve sua
nomeação barrada sob
alegação de impossibili-
dade de conciliar as limi-
tações com o exercício da
função.

Para o Defensor Pú-
blico Federal, André Na-
ves, especialista em Di-
reitos Humanos, Econo-
mia Política e Inclusão

Social, o episódio exem-
plifica a distância entre
o arcabouço legal brasi-
leiro e a sua aplicação
prática no ambiente ins-
titucional:

“A legislação brasi-
leira, por meio da Lei Be-
renice Piana e da Lei Bra-
sileira de Inclusão, é cris-
talina ao garantir que
pessoas neurodivergen-
tes têm direito a adapta-
ções razoáveis para o

exercício pleno de suas
funções. Quando o pró-
prio Poder Judiciário, res-
ponsável por harmonizar
e exigir o cumprimento da
lei, nega a aplicação des-
ses ajustes, estamos di-
ante de um retrocesso
civilizatório e de um
exemplo claro de inclu-
são performática.”

Adaptações
razoáveis e dever legal

Naves aponta que a

recusa em adaptar roti-
nas de trabalho para aco-
lher a neurodiversidade
reflete um capacitismo
estrutural que ainda en-
xerga a deficiência a par-
tir do paradigma da limi-
tação, e não da potência.

“A adaptação razoá-
vel não é um privilégio
ou uma flexibilização das
exigências do cargo, mas
um instrumento de equi-
dade previsto em con-
venções internacionais

com status constitucio-
nal. Garantir ajustes am-
bientais e organizacio-
nais para que um profis-
sional qualificado pos-
sa desempenhar seu tra-
balho é um dever legal
do Estado e um ganho
de eficiência e pluralida-
de para o serviço públi-
co.”

O defensor reforça a
necessidade de que ava-
liações de posse e ban-
cas multiprofissionais
superem visões mera-
mente cartorárias ou pre-
conceituosas.

“Precisamos trans-
por a barreira dos discur-
sos formais e das plani-
lhas de cotas. A inclusão
real se consolida quan-
do a pessoa com defici-
ência é respeitada em sua
inteireza humana e pro-
fissional, recebendo as
condições adequadas
para contribuir plena-
mente com a sociedade”,
concluiu.
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O Governo do Esta-
do de São Paulo, por
meio da Secretaria de
Desenvolvimento Social
(SEDS), está repassando
mais de R$ 3,2 milhões em
cofinanciamento estadu-
al para cinco cidades do
Vale do Ribeira, destina-
dos ao atendimento so-
cioassistencial de famíli-
as atingidas pelas chu-
vas. Juntos, os cinco
municípios – Iguape, Re-
gistro, Eldorado, Sete
Barras e Iporanga – re-
gistraram cerca de 5 mil
pessoas com condições
de moradia comprometi-
das. A Divisão Regional
de Assistência e Desen-
volvimento Social (DRA-
DS) Vale do Ribeira, em
Registro, está agilizando
os processos de paga-
mento.

“É nosso papel,
como Estado, estar ao
lado dos municípios nos
momentos de maior vul-
nerabilidade. Com esse
cofinanciamento, refor-
çamos as condições para
que os municípios conti-
nuem prestando atendi-
mento às famílias em des-
proteção social em de-
corrência das fortes chu-
vas”, afirma a secretária
de Desenvolvimento So-
cial, Andrezza Rosalém.

O recurso é destina-
do ao fortalecimento das
ações de proteção social
durante a situação de
emergência, incluindo a
manutenção e o funcio-
namento de abrigos,
aquisição de materiais e
insumos, acolhimento e
proteção das famílias
atingidas, concessão de
benefícios eventuais, es-
truturação de pontos de
apoio, reforço temporá-
rio de recursos huma-
nos, transporte e apoio
logístico, entre outras
despesas diretamente re-
lacionadas ao atendi-
mento da emergência.

Entre os critérios
para o cálculo do cofinan-
ciemanto estadual, de
acordo com a Resolução
SEDS nº 24/2026, estão o
porte dos municípios e o
número de pessoas e fa-
mílias desabrigadas e/ou
desalojadas.

Iguape
Para Iguape, o repas-

se foi viabilizado após a
decretação da situação
de emergência pelo mu-

Estado repassa mais de R$ 3,2 milhões para atendimento
às famílias afetadas pelas chuvas no Vale do Ribeira

Recurso é destinado ao fortalecimento das ações de proteção social durante a situação de emergência

nicípio, por meio do De-
creto Municipal nº 3.525/
2026, de 14 de setembro,
seguida da medida esta-
dual e do encaminha-
mento da documentação
à SEDS, em atendimento
à Resolução SEDS nº 24/
2026. O município está
classificado como peque-
no porte para fins de cál-
culo do cofinanciamen-
to.

Dos R$ 148,5 mil de
cofinanciamento estadu-
al, R$ 96 mil serão desti-
nados aos serviços so-
cioassistenciais e R$
52,5 mil aos benefícios
eventuais, conforme o
cálculo estabelecido pela
resolução. O município
teve cerca de 200 pesso-
as desabrigadas ou de-
salojadas, que perten-
cem a 50 famílias.

Registro
Ao todo, foi destina-

da a Registro a quantia

de R$ 186,3 mil, sendo
R$ 112,8 mil para servi-
ços socioassistenciais e
R$ 73,5 mil para benefíci-
os eventuais. A situação
de emergência no muni-
cípio foi formalmente de-
clarada por meio do De-
creto 4.330/2026, de 14 de
setembro, também segui-
da da medida estadual e

do encaminhamento da
documentação à SEDS.
Registro está classifica-
do como médio porte
para fins de cálculo do
cofinanciamento.

O município regis-
trou 217 pessoas desa-
brigadas ou desalojadas,
correspondentes a 70 fa-
mílias.

Eldorado
Para Eldorado, são R$

706 mil em serviços soci-
oassistenciais e R$ 822,5
mil em benefícios even-
tuais, totalizando mais
de R$ 1,5 milhão em co-
financiamento estadual.
O processo foi seme-
lhante ao dos demais
municípios, por meio do
Decreto 1.479/2026, de 13
de setembro. O municí-
pio, classificado como
pequeno porte para fins
de cálculo do cofinanci-
amento, contabilizou
mais de 2,5 mil pessoas
desabrigadas e desaloja-
das.

Sete Barras
Processo semelhan-

te ocorreu em Sete Bar-
ras, também no Vale do
Ribeira, por meio do De-
creto 1.651/2026, de 15
de setembro. O repasse
total para o município
será de mais de R$ 1
milhão, sendo R$ 544
destinados aos serviços
socioassistenciais e R$
471,5 para benefícios
eventuais. A cidade re-
gistrou mais de 1,6 mil
pessoas desabrigadas

ou desalojadas. Sete
Barras também é classi-
ficada como município
de pequeno porte.

Iporanga
Já Iporanga registrou

439 pessoas desabriga-
das e desalojadas, cor-
respondentes a 209 famí-
lias. A situação de emer-
gência foi formalizada
por meio do decreto
1.531/2026, de 14 de se-
tembro. O repasse pre-
visto para o município,
também de pequeno por-
te, é de R$ 191,6 para ser-
viços socioassistenciais
e R$ 229,9 para benefíci-
os eventuais, totalizando
R$ 421,5 mil em cofinan-
ciamento estadual.

Outros municípios
O Governo de SP

também já repassou R$
122,4 mil em cofinancia-
mento estadual para Ita-
quaquecetuba, na Re-
gião Metropolitana de
São Paulo, R$ 1,2 milhão
para Itararé, e R$ 173,8 mil
para Ribeira, ambos na
Região de Itapeva, tota-
lizando mais de R$ 1,4
milhão.
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SANEAMENTO | A Sabesp
está realizando um amplo Cen-
so Rural em 29 municípios das
regiões de Itapetininga, Avaré
e Itapeva. A ação faz parte do
Programa Brotar, iniciativa
voltada ao planejamento e à
expansão dos serviços de
abastecimento de água e es-
gotamento sanitário em comu-
nidades e propriedades rurais
que historicamente não con-
tavam com o atendimento re-
gular da empresa.

O levantamento, feito em
parceria com as prefeituras lo-
cais, busca traçar um diagnós-
tico detalhado sobre o perfil
das propriedades, as formas
atuais de captação de água, a
destinação dos efluentes sa-
nitários, o perfil socioambien-
tal e as demandas prioritárias
das famílias do campo.

Como funciona
a coleta de dados

Os recenseadores visitam
as propriedades rurais devida-
mente uniformizados e identi-
ficados. As informações são
registradas em tablets por meio
de sistemas georreferencia-
dos, garantindo a localização
exata de cada domicílio e ace-
lerando a formação do banco
de dados regional.

As informações coletadas
servirão de base técnica para
estruturar soluções customiza-

Sabesp inicia Censo Rural em 29 municípios do
Sudoeste Paulista para expandir redes de água e esgoto

Iniciativa integra o Programa Brotar e utiliza tecnologia georreferenciada para
mapear propriedades e planejar a universalização do saneamento nas áreas rurais

das para cada comunidade,
respeitando as características
geográficas e ambientais de
cada localidade.

Avanço pós-desestatização
e cobertura regional

O mapeamento reflete uma
mudança no escopo de atua-
ção da companhia após o pro-
cesso de desestatização, per-
mitindo a inclusão de áreas
rurais, núcleos informais e re-
giões de vulnerabilidade nos
planos de investimento em sa-

neamento básico.
Em todo o Estado de São

Paulo, o Programa Brotar
abrange 371 municípios da
URAE-1 (Unidade Regional de
Saneamento Básico), com a
meta de mapear cerca de 820
mil domicílios rurais divididos
em 20 frentes regionais.

Segundo Olívia Pompeu de
Mendonça Coelho, diretora
regional da Sabesp no Alto Pa-
ranapanema, a escuta e o le-
vantamento de campo são in-
dispensáveis:

“O Censo Rural é um pas-
so importante para conhecer-
mos de perto a realidade das
comunidades rurais. A partir
dessas informações, teremos
condições de planejar solu-
ções que façam sentido para
cada localidade, ampliando
o acesso aos serviços de sa-
neamento e levando em con-
sideração as necessidades da
população.”

A diretora destaca ainda
que o esgotamento sanitário
no campo é um dos pontos

mais críticos, exigindo solu-
ções técnicas eficientes para
conter a contaminação do solo
e resguardar os mananciais:
“Em áreas rurais, a qualida-
de da água e o tratamento do
esgoto exigem avaliação pre-
cisa para proteger a saúde
pública e garantir a preser-
vação do meio ambiente.”

Municípios contemplados
na região

O levantamento abrange
as seguintes cidades:

 Angatuba, Arandu, Ava-
ré, Barão de Antonina, Bom
Sucesso de Itararé, Buri, Cam-
pina do Monte Alegre, Capão
Bonito, Coronel Macedo, Du-
artina, Fartura, Guapiara, Ita-
berá, Itaí, Itapeva, Itaporanga,
Itararé, Nova Campina, Para-
napanema, Piraju, Ribeirão
Branco, Ribeirão do Sul, River-
sul, Sarutaiá, Taguaí, Taquari-
tuba, Taquarivaí, Tejupá e Ubi-
rajara.

SERVIÇO
 Ação: Censo Rural –

Programa Brotar (Sabesp)
 Abrangência: Regiões

de Itapetininga, Avaré e Ita-
peva

 Período de realização:
Agosto a dezembro de 2026

 Identificação: Equipes
a campo atuam uniformizadas
e com crachá oficial

* Clínica Veterinária
* Banho * Tosa * Pet Shop

Rua Nove de Julho, nº 320
Capão Bonito

(Em frente à REFRIMAQ)

Médico Veterinário
CRMV/SP 29.409

Fone: (15) 3542-3284
99646-5911

Atendimento
Domiciliar

ASSOCIE-SE À SANTA CASA,
UM DIA VOCÊ PODE PRECISAR DELA
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A intenção de inves-
timento da indústria caiu
pelo quarto mês conse-
cutivo em setembro e
chegou ao menor nível
desde agosto de 2020,
durante a pandemia de
Covid-19.

O índice recuou 1,3
ponto, de 52,6 para 51,3
pontos. Os dados fazem
parte da Sondagem In-
dustrial, divulgada pela
Confederação Nacional
da Indústria (CNI) nesta
segunda-feira (21).

A sequência de que-
das começou em maio.
Desde então, o indicador
acumula recuo de 3,5
pontos. Para o gerente
de Análise Econômica da
CNI, Marcelo Azevedo, o
resultado está relaciona-
do à perda de ritmo da
atividade industrial e ao
aumento das incertezas.

“Há um aumento da
incerteza associada, que
também reduziu a expec-
tativa.  Num quadro, por-
tanto, de uma queda da
atividade, que já vem de
algum tempo, e de expec-
tativas também modera-
das, a intenção de inves-
timento vem caindo e
agora em setembro con-
solidou esse patamar
bastante baixo de inten-
ção de investimento. De
uma forma geral, o que
os indicadores de expec-
tativa do empresário in-
dustrial mostram é um
quadro de moderação
das expectativas”, afir-
ma.

A perspectiva para
os próximos seis meses

Indústria reduz intenção de investimento
pelo quarto mês seguido, aponta CNI

Indicador chega ao menor nível desde agosto de 2020, durante a pandemia

também piorou. Em se-
tembro, os quatro indica-
dores de expectativa da
indústria apresentaram
queda.

A expectativa de de-
manda por produtos re-
cuou 1,4 ponto, para 51,2
pontos. A previsão de
compra de insumos e
matérias-primas caiu 0,8
ponto, para 50,4. Já a ex-
pectativa para a quanti-
dade exportada diminuiu
0,6 ponto, para 48,9 pon-
tos. O indicador relacio-
nado ao número de em-
pregados teve queda de
0,2 ponto, chegando a
49,2 pontos.

Para o economista
Carlos Eduardo Oliveira
Jr., a queda da intenção
de investimento ocorre
em um cenário de juros
elevados, que encarece o
crédito e acende um aler-

ta por parte das empre-
sas nas tomadas de de-
cisões.

“Isso impacta muito,
gerando um custo mais
caro do crédito e uma
maior cautela dos empre-
sários diante dessas in-
certezas econômicas,
visto também que você
tem uma redução no con-
sumo das famílias. Ape-
sar disso, o resultado
não significa uma parali-
sação dos investimen-
tos, mas sim uma postu-
ra mais prudente por par-
te das empresas que es-
tão aguardando os pró-
ximos meses, principal-
mente com relação à mo-
vimentação moderada da
indústria”, considera.

Mesmo com as que-
das, as expectativas de
demanda por produtos e
de compra de insumos e

matérias-primas perma-
neceram acima dos 50
pontos. Isso indica que
os empresários do setor
ainda projetam aumento
desses dois itens nos
próximos seis meses,
embora em ritmo menor
do que o previsto em
agosto.

Já os indicadores de
quantidade exportada e
número de empregados
ficaram em uma situação
mais delicada.

Produção industrial
A produção industri-

al também apresentou
queda em agosto. O ín-
dice de evolução da pro-
dução recuou 4,7 pon-
tos, de 51 para 46,3 pon-
tos. Com o resultado, o
indicador passou para
abaixo dos 50 pontos, si-
nalizando redução da

produção em relação a
julho.

De acordo com a
pesquisa, esse foi o me-
nor resultado para um
mês de agosto desde
2015, quando a economia
brasileira enfrentava uma
recessão. Considerando
os últimos 11 anos, o ín-
dice ficou abaixo dos 50
pontos em agosto ape-
nas em 2025 e agora, em
2026.

“Esse resultado tão
atípico passa pela queda
contínua da demanda
por bens industriais, mas
também por um quadro
de incertezas, tanto exter-
nas quanto internas. Não
dá para negar que a pro-
ximidade das eleições
traz um certo grau de im-
previsibilidade, fazendo
com que as empresas se

tornem mais cautelosas
na hora de investir, pro-
duzir e contratar”, desta-
ca Azevedo.

A Utilização da Capa-
cidade Instalada também
diminuiu. A UCI caiu 1
ponto percentual em
agosto e chegou a 69%,
ficando 2 pontos percen-
tuais abaixo da média
para agosto.

O emprego acompa-
nhou o movimento. O ín-
dice de evolução do nú-
mero de empregados fi-
cou em 48,2 pontos, após
queda de 0,4 ponto em
relação a julho.

Os estoques de pro-
dutos finais também re-
cuaram. O índice de evo-
lução do nível de esto-
ques passou de 51 para
49,5 pontos, uma redu-
ção de 1,5 ponto. Como
ficou abaixo dos 50 pon-
tos, o indicador aponta
queda dos estoques na
passagem de julho para
agosto.

Apesar disso, os es-
toques permaneceram
próximos do nível proje-
tado pelas empresas. O
índice de estoque efeti-
vo-planejado avançou
0,2 ponto, para 50,4 pon-
tos.

Sobre a pesquisa
A Sondagem Indus-

trial de setembro ouviu
1.403 empresas entre os
dias 1º e 11 de setembro.
Do total, 587 eram peque-
nas empresas, 487 médi-
as e 329 grandes. (Fon-
te: Brasil 61)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRAO GRANDE
SETOR CONTABIL

Tabela 12.2 - Demonstrativo das Despesas com Saúde - Municípios

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRAO GRANDE

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

Período: 4º Bimestre Bimestre

RREO – ANEXO  12 (LC 141/2012, art. 35) Em Reais
PREVISÃO PREVISÃO

INICIAL ATUALIZADA Até  o  Bimestre %

(a) (b) (b/a) x 100

 RECEITA DE IMPOSTOS (I) 3.571.200,00          3.571.200,00          3.687.127,98          103,25                    

     Receita Resultante do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU               552.800,00               552.800,00               554.603,34                      100,33 

        IPTU 478.000,00             478.000,00             447.763,58             93,67                      

        Multas, Juros de Mora, Divida Ativa e Outros Encargos do IPTU 74.800,00               74.800,00               106.839,76             142,83                    

    Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI 600.000,00             600.000,00             1.413.913,43          235,65                    

        ITBI 600.000,00             600.000,00             1.413.913,43          235,65                    

        Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITBI -                          

    Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 1.018.400,00          1.018.400,00          669.185,55             65,71                      

        ISS 1.000.000,00          1.000.000,00          653.434,03             65,34                      

        Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ISS 18.400,00               18.400,00               15.751,52               85,61                      

    Receita Resultante do IRRF 1.400.000,00          1.400.000,00          1.049.425,66          74,96                      

 RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II) 33.073.000,00        33.073.000,00        23.283.835,83        70,40                      

    Cota-Parte FPM 21.900.000,00        21.900.000,00        13.486.923,43        61,58                      

    Cota-Parte ITR 5.000,00                 5.000,00                 2.413,00                 48,26                      

    Cota-Parte IPVA 1.000.000,00          1.000.000,00          864.309,86             86,43                      

    Cota-Parte ICMS 10.100.000,00        10.100.000,00        8.859.960,68          87,72                      

    Cota-Parte IPI-Exportação 68.000,00               68.000,00               70.228,86               103,28                    

    Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e T ransferências Const itucionais -                          -                          -                          -                          

       Desoneração ICMS (LC 194/2022) -                          

       Outras -                          
 TO TAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPO STO S E TRANFERÊNCIAS CONSTITUCIO NAIS E 
LEGAIS - (III) = (I) + (II) 36.644.200,00        36.644.200,00        26.970.963,81        73,60                      

 DESPESAS COM AÇÕ ES E SERVIÇO S PÚBLICOS DE SAÚDE (ASPS) –  POR SUBFUNÇÃO E 
CATEGO RIA ECONÔ MICA DO TAÇÃO DO TAÇÃO

(Por Subfunção) INICIAL ATUALIZADA Até  o  Bimestre % Até o  Bimestre % Até o  Bime stre %

(c) (d)  (d/c) x 100 (e )  (e/c) x 100 (f)  (f/c) x 100  (g) 

 ATENÇÃO BÁSICA  (IV) 6.847.600,00          6.960.727,48          4.749.753,13          68,24                      4.662.310,24          66,98                      4.468.798,79          64,20                      -                          

     Despesas Correntes 6.795.600,00          6.908.727,48          4.738.965,13          68,59                      4.657.742,24          67,42                      4.464.230,79          64,62                      

     Despesas de Capital 52.000,00               52.000,00               10.788,00               20,75                      4.568,00                 8,78                        4.568,00                 8,78                        

 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL  (V) 132.000,00             300.000,00             -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          

     Despesas Correntes 132.000,00             300.000,00             -                          -                          -                          -                          -                          -                          

     Despesas de Capital -                          -                          -                          

 SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO  (VI) -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          

     Despesas Correntes -                          -                          -                          

     Despesas de Capital -                          -                          -                          

 VIGILÂNCIA SANITÁRIA  (VII) -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          

     Despesas Correntes -                          -                          -                          

     Despesas de Capital -                          -                          -                          

 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (VIII) -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          

     Despesas Correntes -                          -                          -                          

     Despesas de Capital -                          -                          -                          

 ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (IX) -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          

     Despesas Correntes -                          -                          -                          

     Despesas de Capital -                          -                          -                          

 OUTRAS SUBFUNÇÕES (X) -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          

     Despesas Correntes -                          -                          -                          

     Despesas de Capital -                          -                          -                          

TO TAL (XI) = (IV + V + VI + VII + VIII + IX + X) 6.979.600,00          7.260.727,48          4.749.753,13          65,42                      4.662.310,24          64,21                      4.468.798,79          61,55                      -                          

(d) (e) (f)

Total das Despesas com ASPS (XII) = (XI) 4.749.753,13          4.662.310,24          4.468.798,79          

 (-) Restos a Pagar Não Processados Inscritos Indevidamente no Exercício sem Disponibilidade 
Financeira (XIII) 186.557,07             186.557,07             273.999,96             
 (-) Despesas Custeadas  com Recursos Vinculados à Parcela do Percentual Mínimo que não foi 
Aplicada em ASPS em Exercícios  Anteriores (XIV) 

 (-) Despesas Custeadas  com Disponibilidade de Caixa Vinculada aos Restos a Pagar Cancelados (XV) 

(=) VALOR APLICADO  EM ASPS (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV) 4.563.196,06          4.475.753,17          4.468.798,79          

 Despesa M ínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x 15% (LC 141/2012) 4.045.644,57          4.045.644,57          4.045.644,57          

 Despesa M ínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x % (Lei Orgânica M unicipal) -                          -                          -                          

 Diferença entre o Valor Aplicado e a Despesa Mínima a ser Aplicada (XVIII) = (XVI (d ou e) - XVII)1 517.551,49             430.108,60             423.154,22             

 Limite não Cumprido (XIX) = (XVIII) (Quando valor for inferior a zero) -                          

 PERCENTUAL DA RECEITA  DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICADO EM ASPS  (XVI / III)*100 (mínimo 
de 15% conforme LC n° 141/2012 ou % da Lei Orgânica Municipal) 16,92                      16,59                      

 Empenhadad  Liquidadas  Pagas 

 (h)  (i )  (j)  (k)  (l) = (h  - (i ou j)) 

 Diferença de limite não cumprido no exercício -                          

 Diferença de limite não cumprido no exercício anterior 

 Diferença de limite não cumprido em exercícios anteriores 

TO TAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO  EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (XX) -                          -                          -                          -                          -                          

  Valor Mínimo 
para apl icação em 

ASPS                                                 

  Valor apl icado 
em ASPS no 

exercício 

 Valor aplicado 
alé m do limite  

mínimo 

 Total inscrito em 
RP no exercício 

 RPNP Inscritos 
Indevidamente no 

Exercício se m 
Disponibi lidade  

Financeira          

 Valor inscrito em 
RP considerado no 

Limite                                   
 Total  de RP pagos                 

 Total de  RP a 
pagar                      

 Total de RP 
cancelados ou 

prescritos 

 Difere nça entre o 
valor apl icado 

além do limite e  o 
total  de  RP 
cancelados                                                        

 (m)  (n)  (o) = (n - m)  (p)  q = (XIIId)  (r) = (p - (o + q))             (s)  (t)  (u)  (v) = ((o + q) - u)) 

 Inscritos em <Exercício de Referência> 4.045.644,57          4.563.196,06          -                          280.954,34             186.557,07             94.397,27               280.954,34             -                          

 Inscritos em <Exercício de Referência - 1> -                          -                          

 Inscritos em <Exercício de Referência - 2> -                          -                          

 Inscritos em <Exercício de Referência - 3> -                          -                          

 Inscritos em <Exercício de Referência - 4> -                          -                          

 Inscritos em exercícios anteriores -                          -                          

 TO TAL DO S RESTOS A PAGAR CANCELADO S OU PRESCRITOS ATÉ O  FINAL DO  EXERCÍCIO 
ATUAL Q UE AFETARAM O  CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXI)  -                          
 TO TAL DO S RESTOS A PAGAR CANCELADO S OU PRESCRITOS ATÉ O  FINAL DO  EXERCÍCIO 
ANTERIO R QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO  LIMITE (XXII) 
 TO TAL DO S RESTOS A PAGAR CANCELADO S OU PRESCRITOS NO  EXERCÍCIO  ATUAL Q UE 
AFETARAM O  CUMPRIMENTO  DO LIMITE (XXIII) = (XXI - XXII) -                          

 DESPESAS 
PAGAS 

 Despe sas Custeadas no Exercício de Refe rência  Saldo Inicial                                        
(no exe rcicio 

atual)                              

 Saldo Final                                
(não apl icado)1                                              

 EXERÍCIO  DO EMPENHO  

 RECEITAS PARA APURAÇÃO  DA APLICAÇÃO  EM AÇÕ ES E SERVIÇO S PÚBLICO S DE SAÚDE 

 Inscritas em 
Re stos a Pagar não 

Proce ssados7 

 APURAÇÃO  DO CUMPRIMENTO  DO  LIMITE MÍNIMO  PARA APLICAÇÃO  EM ASPS 

 DESPESAS 
EMPENHADAS 

 DESPESAS 
LIQUIDADAS 

  CO NTROLE DO  VALO R REFERENTE AO  PERCENTUAL MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS 
ANTERIO RES PARA FINS DE APLICAÇÃO  DO S RECURSO S VINCULADOS CO NFORME ARTIGO S 25 

E 26 DA LC 141/2012 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQ UIDADAS DESPESAS PAGAS

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RECEITAS REALIZADAS

 EXECUÇÃO  DE RESTOS A PAGAR 

Continua na página 17
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 Empenhadad  Liquidadas  Pagas 

 (W)  (x)  (y)  (z) 
 (aa) = (w - (x ou  

y)) 

  Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2020 a serem compensados (XXIV)  -                          

  Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2019 a serem compensados (XXV) -                          

  Restos a pagar cancelados ou prescritos em exercícios anteriores a serem compensados (XXVI)  -                          

TO TAL DE RESTO S A PAGAR CANCELADOS O U PRESCRITO S A COMPENSAR (XXVII) -                          -                          -                          -                          -                          

PREVISÃO PREVISÃO

INICIAL ATUALIZADA Até  o  Bimestre %

(c) (d) (d/c) x 100

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE  (XXVIII) 5.401.324,00          5.401.324,00          2.131.250,13          39,46                      

   Provenientes da União 3.088.704,00          3.088.704,00          1.625.931,38          52,64                      

   Provenientes dos Estados 2.312.620,00          2.312.620,00          505.318,75             21,85                      

   Provenientes de Outros Municípios -                          

RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS A SAÚDE (XXIX) -                          

OUTRAS RECEITAS (XXX) 38.300,00               38.300,00               58.598,90               153,00                    

 TO TAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE (XXXI) = (XXVIII + XXIX + XXX) 5.439.624,00          5.439.624,00          2.189.849,03          40,26                      

DO TAÇÃO DO TAÇÃO

 Inscritas em 
Re stos a Pagar não 

Proce ssados7 

INICIAL ATUALIZADA Até  o  Bimestre % Até o  Bimestre % Até o  %

(c) (d) (d/c)x100 (e ) (e/c)x100 (f) (f/c)x100  (g) 

 ATENÇÃO BÁSICA (XXXII) 4.909.620,00          6.029.620,00          2.790.323,32          46,28                      2.707.308,54          44,90                      2.650.299,42          43,95                      -                          

     Despesas Correntes 4.609.620,00          4.429.620,00          2.790.323,32          62,99                      2.707.308,54          61,12                      2.650.299,42          59,83                      

     Despesas de Capital 300.000,00             1.600.000,00          -                          -                          -                          -                          -                          -                          

 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XXXIII) -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          

     Despesas Correntes -                          -                          -                          

     Despesas de Capital -                          -                          -                          

 SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XXXIV) -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          

     Despesas Correntes -                          -                          -                          

     Despesas de Capital -                          -                          -                          

 VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XXXV) 35.200,00               35.200,00               11.259,88               31,99                      11.259,88               31,99                      10.859,88               30,85                      -                          

     Despesas Correntes 35.200,00               35.200,00               11.259,88               31,99                      11.259,88               31,99                      10.859,88               30,85                      

     Despesas de Capital -                          -                          -                          

 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVI) -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          

     Despesas Correntes -                          -                          -                          

     Despesas de Capital -                          -                          -                          

 ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVII) -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          

     Despesas Correntes -                          -                          -                          

     Despesas de Capital -                          -                          -                          

 OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXVIII) -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          

     Despesas Correntes -                          -                          -                          

     Despesas de Capital -                          -                          -                          

 TO TAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO   (XXXIX) = (XXXII + XXXIII + 
XXXIV + XXXV + XXXVI + XXXVII + XXXVIII) 4.944.820,00          6.064.820,00          2.801.583,20          46,19                      2.718.568,42          44,83                      2.661.159,30          43,88                      -                          

DO TAÇÃO DO TAÇÃO  Inscritas em 
Re stos a Pagar não INICIAL ATUALIZADA Até o  % Até o  % Até o  %

(c) (d) (d/c)x100 (e ) (e/c)x100 (f) (f/c)x100  (g) 

 ATENÇÃO BÁSICA (XL) = (IV + XXXII) 11.757.220,00        12.990.347,48        7.540.076,45          58,04                      7.369.618,78          56,73                      7.119.098,21          54,80                      -                          

 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XLI) = (V + XXXIII) 132.000,00             300.000,00             -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          

 SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XLII) = (VI + XXXIV) -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          

 VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XLIII) = (VII + XXXV) 35.200,00               35.200,00               11.259,88               31,99                      11.259,88               31,99                      10.859,88               30,85                      -                          

 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XLIV) = (VIII + XXXVI) -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          

 ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XLV) = (XIX + XXXVII) -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          

 OUTRAS SUBFUNÇÕES (XLVI) = (X + XXXVIII) -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          -                          

 TO TAL DAS DESPESAS CO M SAÚDE (XLVII) = (XI + XXXIX) 11.924.420,00        13.325.547,48        7.551.336,33          56,67                      7.380.878,66          55,39                      7.129.958,09          53,51                      -                          

(-) Despesas executadas com recursos provenientes das transferências de recursos  de outros entes3 4.944.820,00          6.064.820,00          2.801.583,20          46,19                      2.718.568,42          44,83                      2.661.159,30          43,88                      

 TO TAL DAS DESPESAS EXECUTADAS CO M RECURSO S PRÓPRIOS (XLVIII) 6.979.600,00          7.260.727,48          4.749.753,13          65,42                      4.662.310,24          64,21                      4.468.798,79          61,55                      -                          

Notas:

¹Nos cinco primeiros bimestres do exercício, o acompanhamento será feito com base na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá corresponder ao total da despesa empenhada.

2Até o exercício de 2018, o controle da execução dos restos a pagar considerava apenas os valores dos restos a pagar não processados (regra ant iga). A part ir do exercício de 2019, o controle da execução dos restos a pagar considera os restos a pagar processados e não processados (regra nova).

3Essas despesas são consideradas executadas pelo ente transferidor.

MARCELO LUIS NUNES

PREFEITO MUNICIPAL

DESPESAS PAGAS

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQ UIDADAS DESPESAS PAGAS
 DESPESAS TOTAIS COM SAÚDE EXECUTADAS CO M COM RECURSO S PRÓ PRIO S E CO M 

RECURSO S TRANSFERIDOS DE OUTRO S ENTES 

FONTE: Sistema CECAM, Unidade Responsável: CONTABILIDADE. Emissão: 24/09/2026, às 15:27:44. Assinado Digitalmente no dia 24/09/2026, às 15:27:44.

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQ UIDADAS

RECEITAS REALIZADAS

 CONTROLE DE RESTO S A PAGAR CANCELADO S O U PRESCRITO S CO NSIDERADOS PARA FINS DE 
APLICAÇÃO  DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO  24§ 1º e  2º DA LC 141/2012 

 Saldo Inicial                                        
(no exe rcicio 

atual)                              

EWERTON REICH VIEIRA

CONTADOR

ISIS SOUZA RENO

 Despe sas Custeadas no Exercício de Refe rência  Saldo Final                                
(não apl icado)1                                              

 RECEITAS ADICIO NAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NÃO  CO MPUTADAS NO  CÁLCULO  
DO  MÍNIMO  

 DESPESAS COM SAÚDE NÃO  CO MPUTADAS PARA FINS DE APURAÇÃO DO PERCENTUAL MÍNIMO  

Continua na página 18

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRAO GRANDE
SETOR CONTABIL

Tabela 6 - Demonstrativo do Resultado Primário

PREFEIT URA MUNICIPAL DE RIBEIRAO GRANDE

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL   - ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS

Período: 4º Bimestre Bimestre

RREO - ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III) Em reais

RECEITAS PRIMÁRIAS

RECEITAS CORRENTES (EXCETO RPPS) (I) 49.542.259,00            35.168.876,55            

    Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 3.985.150,00              3.919.253,69              

  IPTU 552.800,00                 554.603,34                 

          ISS 1.018.400,00              669.185,55                 

          ITBI 600.000,00                 1.413.913,43              

          IRRF 1.400.000,00              1.049.425,66              

          Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 413.950,00                 232.125,71                 

    Contribuições 146.700,00                 104.764,55                 

    Receita Patrimonial 369.369,00                 778.310,91                 

        Aplicações Financeiras (II) 369.369,00                 778.310,91                 

        Outras Receitas Patrimoniais 
    Transferências Correntes 44.622.240,00            29.977.119,34            

        Cota-Parte do FPM 18.000.000,00            10.950.343,78            

        Cota-Parte do ICMS 8.080.000,00              7.087.968,68              

        Cota-Parte do IPVA 800.000,00                 691.447,94                 

        Cota-Parte do ITR 19.000,00                   1.930,45                     

        Transferências da LC nº 61/1989 54.400,00                   56.183,15                   

        Transferências do FUNDEB 7.200.000,00              4.580.978,07              

        Outras Transferências Correntes 10.468.840,00            6.608.267,27              

 RECEITAS 
REALIZADAS 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

 PREVISÃO 
ATUALIZADA 
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    Demais Receitas Correntes 418.800,00                 389.428,06                 

        Outras Receitas Financeiras (III) 
        Receitas Correntes Restantes 418.800,00                 389.428,06                 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO RPPS) (IV) = (I - (II + III)) 49.172.890,00            34.390.565,64            

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (RPPS) (V) 7.744.746,00              4.222.904,70              

RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (RPPS) (VI) 30.000,00                   2.107.739,99              

RECEITAS DE CAPITAL (EXCETO RPPS) (VII) 9.442.804,00              4.506.469,06              

    Operações de Crédito (VIII) 
    Amortização de Empréstimos (IX) 
    Alienação de Bens 201.000,00                 233.000,00                 

        Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (X) 
        Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (XI) 
        Outras Alienações de Bens 201.000,00                 233.000,00                 

    Transferências de Capital 9.241.804,00              4.273.469,06              

        Convênios 9.241.804,00              4.273.469,06              

        Outras Transferências de Capital 
    Outras Receitas de Capital -                              -                              

        Outras Receitas de Capital Não Primárias (XII) 
        Outras Receitas de Capital Primárias 

 RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO RPPS) (XIII) =
└  (VII - (VIII + IX + X + XI + XII))  9.442.804,00              4.506.469,06              

 RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (RPPS) (XIV) 
   RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (RPPS) (XV) 
RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (XVI) = (IV + V + XIII + XIV) 66.360.440,00            43.119.939,40            

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO RPPS) (XVII) = (IV + XIII) 58.615.694,00            38.897.034,70            

 LIQUIDADOS 
 PAGOS                     

(c)  
DESPESAS CORRENTES (EXCETO RPPS) (XVIII) 49.168.998,28            32.333.861,33            31.249.189,02            30.139.805,91            1.260.974,24              12.913,90                   12.913,90                   

    Pessoal e Encargos Sociais 27.281.472,52            17.992.582,15            17.992.582,12            17.541.816,38            351.578,07                 -                              -                              

    Juros e Encargos da Dívida (XIX)
    Outras Despesas Correntes 21.887.525,76            14.341.279,18            13.256.606,90            12.597.989,53            909.396,17                 12.913,90                   12.913,90                   

DESPESAS PRIMÁRIAS CORR. (EXCETO RPPS) (XX) = (XVIII - XIX) 49.168.998,28            32.333.861,33            31.249.189,02            30.139.805,91            1.260.974,24              12.913,90                   12.913,90                   

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM RPPS) (XXI) 8.584.746,00              5.110.651,55              5.069.676,06              5.043.256,69              16.770,63                   -                              -                              

DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM RPPS) (XXII)
DESPESAS DE CAPITAL (EXCETO RPPS) (XXIII) 12.493.044,67            6.870.993,13              1.676.179,94              1.650.587,60              327.565,00                 999.625,19                 999.625,19                 

    Investimentos 12.408.808,67            6.819.291,53              1.624.478,34              1.598.886,00              327.565,00                 999.625,19                 999.625,19                 

    Inversões Financeiras -                              -                              -                              -                              -                              -                              -                              

        Concessão de Empréstimos e Financiamentos (XXIV)
        Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XXV)
        Aquisição de Título de Crédito (XXVI)
        Demais Inversões Financeiras
    Amortização da Dívida (XXVII) 84.236,00                   51.701,60                   51.701,60                   51.701,60                   -                              -                              -                              

 DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO RPPS) (XXVIII) = 
└(XXIII - (XXIV + XXV + XXVI + XXVII)) 12.408.808,67            6.819.291,53              1.624.478,34              1.598.886,00              327.565,00                 999.625,19                 999.625,19                 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXIX) 323.020,05                 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (RPPS) (XXX) 10.000,00                   1.204,48                     1.204,48                     1.204,48                     -                              -                              -                              

 DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (RPPS) (XXXI)  
DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XXXII) = (XX + XXI + XXVIII + XXIX + XXX) 70.495.573,00            44.265.008,89            37.944.547,90            36.783.153,08            1.605.309,87              1.012.539,09              1.012.539,09              

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO RPPS) (XXXIII) = (XX + XXVIII + XXIX) 61.900.827,00            39.153.152,86            32.873.667,36            31.738.691,91            1.588.539,24              1.012.539,09              1.012.539,09              

 RESULTADO PRIMÁRIO (COM RPPS) - Acima da Linha (XXXIV) = 
(XVIa - (XXXIIa +XXXIIb + XXXIIc))  3.718.937,36              

 RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Acima da Linha (XXXV) = (XVIIa 
- (XXXIIIa  +XXXIIIb + XXXIIIc)) 4.557.264,46              

 META FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO PARA O 
└EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 994.945,82                 

Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (Exceto RPPS) (XXXVI) 782.808,09                 

Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (Exceto RPPS) (XXXVII) 7.100,06                     

 RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Acima da Linha (XXXVIII) = 
XXXV + (XXXVI -  XXXVII) 5.332.972,49              

CÁLCULO DO RESULTADO NOMINAL
 Em 31/Dez 

Exercício Anterior  Até o Mês 
 (a)  (b) 

DÍVIDA CONSOLIDADA (XXXIX) 348.235,32                 296.533,72                 

DEDUÇÕES (XL) 6.827.163,83              13.148.209,33            

    Disponibilidade de Caixa 6.806.326,45              13.125.590,42            

           Disponibilidade de Caixa Bruta 8.806.884,24              14.752.074,28            

           (-) Restos a Pagar Processados (XLI)  1.606.101,87              1.162.186,82              

           (-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 394.455,92                 464.297,04                 

    Demais Haveres Financeiros 20.837,38                   22.618,91                   

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (XLII) = (XXXIX - XL) 6.478.928,51-              12.851.675,61-            

 RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (XLIII) = (XLIIa - 
XLIIb) 6.372.747,10              

 Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de 
referência 1.244.945,82              

 RESTOS A PAGAR 
PROCESSADOS 

PAGOS                     
(b) 

 RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS 

 SALDO 

ABAIXO DA LINHA

META FISCAL PARA O RESULTADO NOMINAL

JUROS NOMINAIS

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL

 DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

Até o Mês

DESPESAS PRIMÁRIAS

 VALOR 
CORRENTE 

 VALOR 
CORRENTE 

 DESPESAS 
PAGAS                     

(a) 

 VALOR 
INCORRIDO 

 DESPESAS 
EMPENHADAS 

 DESPESAS 
LIQUIDADAS 

Continua na página 19
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AJUSTE METODOLÓGICO

VARIAÇÃO DO SALDO DE RPP (XLIV) = (XLIb - XLIa) 443.915,05-                 

RECEITA DE ALIENAÇÃO DE INVEST. PERMANENTES (XLV) = (XI) -                              

VARIAÇÃO CAMBIAL (XLVI)
VARIAÇÃO DO SALDO DE PRECATÓRIOS INTEG DA DC (XLVII)
VARIAÇÃO DO SALDO DAS DEMAIS OBRIG INTEG DA DC (XLVIII)
OUTROS AJUSTES (XLIX)

 RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) AJUSTADO - abaixo da linha (L) = 
(XLIII + (XLIV - XLV - XLVI + XLVII + XLVIII) +/- (XLIX)) 5.928.832,05              

 RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (LI) = (L) - 
(XXXVI - XXXVII) 5.153.124,02              

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 3.820.000,00              

     RECURSOS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES - RPPS 
     SUPERÁVIT FINANCEIRO UTILIZADO PARA ABERTURA E
   └ REABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS 3.820.000,00              

 RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 

MARCELO LUIS NUNES

PREFEITO MUNICIPAL

 Até o Mês 

 FONTE: Sistema CECAM, Unidade Responsável: CONTABILIDADE. Emissão: 24/09/2026, às 15:27:30. Assinado Digitalmente no dia 24/09/2026, às 15:27:30. 

EWERTON REICH VIEIRA

CONTADOR

INFORMAÇÕES ADICIONAIS
 PREVISÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

Continua na página 20

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRAO GRANDE
SETOR CONTABIL

Tabela 8.2 - Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE - MUNICÍPIOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRAO GRANDE

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

Período: 4º Bimestre Bimestre

RREO - ANEXO 8 (LDB, art. 72) Em Reais

PREVISÃO RECEITAS
RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (caput do art. 212 da Constituição) ATUALIZADA REALIZADAS

(a) (b)
1- RECEITA DE IMPOSTOS 3.571.200,00                 3.687.127,98                 

     1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU 552.800,00                    554.603,34                    

     1.2- Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos – ITBI 600.000,00                    1.413.913,43                 

     1.3- Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS 1.018.400,00                 669.185,55                    

     1.4- Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 1.400.000,00                 1.049.425,66                 

2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 33.073.000,00               23.283.835,83               

     2.1- Cota-Parte FPM  21.900.000,00               13.486.923,43               

         2.1.1- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea b 19.500.000,00               12.682.899,85               

         2.1.2- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea d e e 2.400.000,00                 804.023,58                    

     2.2- Cota-Parte ICMS  10.100.000,00               8.859.960,68                 

     2.3- Cota-Parte IPI-Exportação  68.000,00                      70.228,86                      

     2.4- Cota-Parte ITR  5.000,00                        2.413,00                        

     2.5- Cota-Parte IPVA  1.000.000,00                 864.309,86                    

     2.6- Cota-Parte IOF-Ouro  
     2.7- Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais 
3- TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1 + 2) 36.644.200,00               26.970.963,81               

4- TOTAL DESTINADO AO FUNDEB - 20% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) + (2.7)) 6.119.600,00                 4.495.961,83                 

5- VALOR MÍNIMO A SER APLICADO ALÉM DO VALOR DESTINADO AO FUNDEB - 5% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + 
(2.4) + (2.5)) + 25% DE ((1.1) + (1.2) + (1.3) + (1.4) + (2.1.2) + (2.6)+ (2.7)) 3.041.450,00                 2.246.779,12                 

PREVISÃO RECEITAS
RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB NO EXERCÍCIO ATUALIZADA REALIZADAS

(a) (b)
6- RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB                  7.234.100,00                  4.618.811,79 
    6.1- FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos                  7.234.100,00                  4.618.811,79 
       6.1.1- Principal                  7.200.000,00                  4.580.978,07 
       6.1.2- Rendimentos de Aplicação Financeira                       34.100,00                       37.833,72 
       6.1.3- Ressarcimento de Recursos do Fundeb
    6.2- FUNDEB - Complementação da União - VAAF                                    -                                      -   
       6.2.1- Principal
       6.2.2- Rendimentos de Aplicação Financeira
       6.2.3- Ressarcimento de Recursos do Fundeb
    6.3- FUNDEB - Complementação da União - VAAT                                    -                                      -   
       6.3.1- Principal
       6.3.2- Rendimentos de Aplicação Financeira
       6.3.3- Ressarcimento de Recursos do Fundeb
    6.4- FUNDEB - Complementação da União - VAAR                                    -                                      -   
       6.4.1- Principal
       6.4.2- Rendimentos de Aplicação Financeira
       6.4.3- Ressarcimento de Recursos do Fundeb

7- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (6.1.1 – 4)
1                  1.080.400,00                       85.016,24 

RECURSOS RECEBIDOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E NÃO UTILIZADOS (SUPERÁVIT) VALOR

8- TOTAL DOS RECURSOS DE SUPERÁVIT                     197.458,43 
  8.1- SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR                     197.458,43 
  8.2- SUPERÁVIT RESIDUAL DE OUTROS EXERCÍCIOS

9- TOTAL DOS RECURSOS DO FUNDEB DISPONÍVEIS PARA UTILIZAÇÃO (6 +8)                  4.816.270,22 

FUNDEB

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RECEITAS DO ENSINO
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DOTAÇÃO DESPESAS DESPESAS DESPESAS INSCR EM RP

ATUALIZADA EMPENHADAS LIQUIDADA PAGA Ñ PROC
(c) (d) (e) (f) (g)

10- TOTAL DAS DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB 7.021.000,00                 4.653.030,27                 4.630.734,13                 4.522.989,21                22.296,14                      

   10.1- PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 6.390.000,00                 4.429.923,13                 4.429.923,10                 4.322.178,18                0,03                               

      10.1.1 - Educação Infantil 2.390.000,00                 1.602.160,60                 1.602.160,57                 1.566.270,10                

      10.1.2- Ensino Fundamental 4.000.000,00                 2.827.762,53                 2.827.762,53                 2.755.908,08                

      10.1.3- Educação de Jovens e Adultos
      10.1.4- Educação Especial
      10.1.5- Administração Geral
   10.2- OUTRAS DESPESAS 631.000,00                    223.107,14                    200.811,03                    200.811,03                   22.296,11                      

      10.2.1- Educação Infantil 224.000,00                    106.362,86                    94.232,86                      94.232,86                     

      10.2.2- Ensino Fundamental 407.000,00                    116.744,28                    106.578,17                    106.578,17                   

      10.2.3- Educação de Jovens e Adultos
      10.2.4- Educação Especial
      10.2.5- Administração Geral
      10.2.6- Transporte (Escolar)
      10.2.7- Outras

DESPESAS DESPESAS DESPESAS INSCRIÇÃO DE INSCR RPNP
EMPENHADAS LIQUIDADA PAGA RESTOS A PAGAR SEM

Ñ PROCESSADOS DISPONIBILIDADE
(d) (e) (f) (g) (h) (i)

11- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS DO FUNDEB RECEBIDAS NO EXERCÍCIO 4.653.030,27                 4.630.734,13                 4.522.989,21                 22.296,14                     -                                -                                

   11.1- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 4.653.030,27                 4.630.734,13                 4.522.989,21                 -                                34.218,48                      

   11.2- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - VAAF -                                -                                

   11.3- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - VAAT -                                -                                

   11.4- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - VAAR -                                -                                

12- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB COM PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 4.429.923,13                 4.429.923,10                 4.322.178,18                 0,03                              -                                

13- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM FUNDEB - VAAT APLICADAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL
14- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM FUNDEB - VAAT APLICADAS EM DESPESA DE CAPITAL

VALOR APÓS
VALOR EXIGIDO VALOR APLICADO DEDUÇÕES %  APLICADO

(j) (k) (l) (m)
15- MÍNIMO DE 70% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 3.233.168,25                 4.429.923,13                 4.429.923,13                 95,91                            

16 - PERCENTUAL DE 50% DA COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO FUNDEB - VAAT NA EDUCAÇÃO INFANTIL -                                -                                -                                -                                

17- MÍNIMO DE 15% DA COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO FUNDEB - VAAT EM DESPESAS DE CAPITAL -                                -                                -                                -                                

VALOR MÁXIMO VALOR VALOR NÃO VL NÃO APLIC
PERMITIDO NÃO APLICADO APLICADO EXCEDENTE AO %  NÃO APLICADO

APÓS AJUSTE PERMITIDO
(n) (o) (p) (q) (r)

18- TOTAL DA RECEITA RECEBIDA E NÃO APLICADA NO EXERCÍCIO 461.881,18                    11.922,34-                      -                                -                                -                                

VALOR DE VALOR VALOR DE VALOR DE VALOR TOTAL DE VALOR APLICADO
SUPERÁVIT NÃO APLICADO SUPERÁVIT SUPERÁVIT SUPERÁVIT NÃO ATÉ O 1ºQUAD.

PERMITIDO NO NO EXERCÍCIO APLICADO ATÉ O APLICADO APÓS O APLICADO ATÉ QUE INTREGRA O
EXERC ANTERIOR ANTERIOR 1ºQUADRIMESTRE 1ºQUADRIMESTRE NO EXERCÍCIO LIMITE CONST.

(s) (t) (u) (v) (w) (x)
19- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM SUPERÁVIT DO FUNDEB -                                -                                -                                -                                -                                -                                

   19.1- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos -                                -                                -                                
   19.2- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União (VAAF + VAAT + VAAR) -                                -                                -                                

DOTAÇÃO DESPESAS DESPESAS DESPESAS INSCR EM RP
ATUALIZADA EMPENHADAS LIQUIDADA PAGA Ñ PROC

(c) (d) (e) (f) (g)
20-TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS 5.418.450,00                 3.576.266,17                 3.547.233,36                 3.470.648,00                -                                

   20.1- Educação Infantil 1.856.500,00                 1.143.991,31                 1.143.991,31                 1.118.499,25                

   20.2- Ensino Fundamental 2.731.750,00                 1.925.595,74                 1.903.839,74                 1.874.932,02                

   20.3- Educação de Jovens e Adultos
   20.4- Educação Especial
   20.5- Administração Geral 830.200,00                    506.679,12                    499.402,31                    477.216,73                   

   20.6- Transporte (Escolar)
   20.7- Outras

DOTAÇÃO DESPESAS DESPESAS DESPESAS INSCR EM RP
ATUALIZADA EMPENHADAS LIQUIDADA PAGA Ñ PROC

(c) (d) (e) (f) (g)
21- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE CUSTEADAS COM IMPOSTOS E FUNDEB 12.439.450,00               8.229.296,44                 8.177.967,49                 7.993.637,21                -                                

   21.1- EDUCAÇÃO INFANTIL 4.470.500,00                 2.852.514,77                 2.840.384,74                 2.779.002,21                -                                

      21.1.1- Creche
      21.1.2- Pré-escola 4.470.500,00                 2.852.514,77                 2.840.384,74                 2.779.002,21                

   21.2- ENSINO FUNDAMENTAL 7.968.950,00                 5.376.781,67                 5.337.582,75                 5.214.635,00                

 VALOR 
                 3.547.233,36 

                 4.495.961,83 

                                   -   

                                   -   0
26- (-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA                     215.200,02 

                                   -   

                 7.827.995,17 

VALOR EXIGIDO VALOR APLICADO %  APLICADO
(z) (aa) (ab)

 29- APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS 6.742.740,95                 7.827.995,17                 29,02                             

SALDO INICIAL RP LIQUIDADOS RP PAGOS RP CANCELADOS SALDO FINAL
(ac) (ad) (ae) (af) (ag) = (ac) - (ae) - (af)

30- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE 192.362,29                    -                                192.362,29                    -                                -                                

   30.1 - Executadas com Recursos de Impostos e Transferências de Impostos 168.593,59                    -                                168.593,59                    -                                -                                

   30.2 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Impostos 23.768,70                      -                                23.768,70                      -                                -                                

   30.3 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Complementação da União (VAAT + VAAF + VAAR) -                                

PREVISÃO RECEITAS
RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO ATUALIZADA REALIZADAS

(a) (b)
31- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 4.787.549,00                 3.354.804,70                 

   31.1- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE (INCLUINDO RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA) 1.050.860,00                 781.898,06                    

       31.1.1- Salário-Educação 470.000,00                    341.787,65                    

       31.1.2- PDDE 660,00                           -                                

       31.1.3- PNAE 396.000,00                    240.567,50                    

       31.1.4 - PNATE 184.200,00                    199.542,91                    

       31.1.5- Outras Transferências do FNDE
   31.2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 3.694.960,00                 2.538.102,32                 

   31.3- RECEITA DE ROYALTIES DESTINADOS À EDUCAÇÃO
   31.4- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À EDUCAÇÃO
   31.5- OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO                       41.729,00                       34.804,32 

DESPESAS DO FUNDEB

DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS NO EXERCÍCIO

 DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE IMPOSTOS - EXCETO FUNDEB                                           
(Por Subfunção)

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

 APURAÇÃO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL2 e 5 

 RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES DE DESPESAS CONSIDERADAS PARA 
CUMPRIMENTO DO LIMITE8 

27- (-) CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = (L30.1(af) + L30.2(af)) 

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - (Máximo de 10%  de Superávit)3

28- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE  (22 + 23 - 24 + 25 - 26 - 27)

25- (-) SUPERÁVIT PERMITIDO NO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR NÃO APLICADO NO EXERCÍCIO ATUAL = L19.1(x)

 APURAÇÃO DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL 
22- TOTAL DAS DESPESAS DE MDE CUSTEADAS COM RECURSOS DE IMPOSTOS = L20(d ou e)
23- TOTAL DAS RECEITAS TRANSFERIDAS AO FUNDEB = (L4)

 DESPESAS EM 
VALOR SUPERIOR 
AO DAS RECEITAS   

INDICADORES - Art. 212-A, inciso XI e § 3º - Constituição Federal2

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - (Aplicação do Superávit de Exercício Anterior)3

24- (-) RECEITAS DO FUNDEB NÃO UTILIZADAS NO EXERCÍCIO, EM VALOR SUPERIOR A 10% = L18(q)

  DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB                                                     
(Por Área de Atuação)6 

Continua na página 21
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DOTAÇÃO DESPESAS DESPESAS DESPESAS INSCR EM RP

ATUALIZADA EMPENHADAS LIQUIDADA PAGA Ñ PROC
(c) (d) (e) (f) (g)

32- TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO 5.007.739,00                 2.846.762,53                 2.491.501,64                 2.360.200,60                -                                

   32.1- EDUCAÇÃO INFANTIL 161.360,00                    40.314,16                      40.314,16                      40.314,16                     

   32.2- ENSINO FUNDAMENTAL 4.156.379,00                 2.292.848,35                 1.957.866,46                 1.826.565,42                

   32.3- ENSINO MÉDIO 690.000,00                    513.600,02                    493.321,02                    493.321,02                   

   32.4- ENSINO SUPERIOR
   32.5- ENSINO PROFISSIONAL
   32.6- EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
   32.7- EDUCAÇÃO ESPECIAL
   32.8- OUTRAS

DOTAÇÃO DESPESAS DESPESAS DESPESAS INSCR EM RP
ATUALIZADA EMPENHADAS LIQUIDADA PAGA Ñ PROC

(c) (d) (e) (f) (g)
33- TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (10 + 20 + 32) 17.447.189,00               11.076.058,97               10.669.469,13               10.353.837,81              -                                

   33.1- Despesas Correntes 17.410.589,00               11.070.306,97               10.666.766,13               10.351.134,81              -                                

      33.1.1- Pessoal Ativo 10.498.200,00               7.085.458,52                 7.085.458,49                 6.913.807,68                

      33.1.2- Pessoal Inativo
      33.1.3-Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos
      33.1.4- Outras Despesas Correntes 6.912.389,00                 3.984.848,45                 3.581.307,64                 3.437.327,13                

   33.2- Despesas de Capital 36.600,00                      5.752,00                        2.703,00                        2.703,00                       -                                

      33.2.1- Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos
      33.2.2- Outras Despesas de Capital 36.600,00                      5.752,00                        2.703,00                        2.703,00                       

SALÁRIO
EDUCAÇÃO

(ah) (ai)
34- DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 221.227,13                    

35- (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário) 4.618.811,79                 341.787,65                    

36- (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário e restos a pagar) 4.546.757,91                 -                                

    36.1 Orçamentário 4.522.989,21                 

    36.2 Restos a Pagar 23.768,70                      

37- (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE 293.281,01                    341.787,65                    

38- (+) AJUSTES POSITIVOS ( RETENÇÕES E OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS)
39- (-) AJUSTES NEGATIVOS (OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS)
40- (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO (Saldo Bancário) 293.281,01                    341.787,65                    

FONTE: Sistema CECAM, Unidade Responsável: CONTABILIDADE. Emissão: 24/09/2026, às 15:27:38. Assinado Digitalmente no dia 24/09/2026, às 15:27:38.

4 Os valores referentes à parcela dos Restos a Pagar inscritos sem disponibilidade financeira deverão ser informados somente no RREO do último bimestre do exercício.

5 Nos cinco primeiros bimestres do exercício o acompanhamento será feito com base na despesa liquidada. No últ imo bimest re do exercício, o valor deverá corresponder ao total da despesa empenhada. 

6 As linhas representam áreas de atuação e não correspondem exatamente às subfunções da Função Educação. As despesas classificadas nas demais subfunções típicas e nas subfunções atípicas deverão ser rateadas para essas áreas de atuação.

8 Controle da execução de restos a pagar considerados no cumprimento do limite mínimo dos exercícios anteriores.

9 Nesta coluna não devem se informados valores inferiores a 0 (zero).
10 Essa coluna não deve conter percentual superior a 100%. Caso isso ocorra, em razão de valores informados na coluna (i), os percentuais devem ser ajustados para 100%. 

MARCELO LUIS NUNES
PREFEITO MUNICIPAL CONTROLE INTERNOCONTADOR

  OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO                                                                                                                                                 
(Por Subfunção)6 

TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO

CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA
FUNDEB

EWERTON REICH VIEIRA

7 Valor inscrito em RPNP sem disponibilidade de caixa, que não será considerado na apuração dos indicadores e limites. Para as linhas 15, 16 e 17, deverá ser comparado o total inscrito em RPNP com a disponibilidade de caixa por fonte de recursos. Para a linha 14, deverá ser verificada a diferença 
entre a disponibilidade nas Fontes do Fundeb e os RPNP referentes a essas despesas. Para a linha 18, deverá ser verificada a diferença entre as disponibilidades na Fonte VAAT e os RPNP dessas despesas.

3 Art . 25, § 3º, Lei 14.113/2020: “Até 10% (dez por cento) dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relat ivos à complementação da União, nos t ermos do § 2º do art. 16 desta Lei, poderão ser utilizados no primeiro quadrimestre do exercício imediatamente subsequente, mediante abertura de 
crédito adicional.”

2 Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício.

1 Os valores informados devem corresponder ao efet ivamente transferido. Os percentuais correspodem ao disposto na legislação.

ISIS SOUZA RENO
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Portas, Grades, Portões, Janelas, Calhas, Forro PVC,
Estruturas Metálicas, Ferro p/Construções,

Rufos c/4 Metros e Reformas em Geral

Tudo posso
naquele que
me fortalece

Rua Rio Grande
do Sul, 542

Capão Bonito
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Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande/SP

Convite

A Prefeitura do Município de Ribeirão Grande con-
vida a população em geral, a participar da audiência
pública a realizar-se no dia 30 de setembro de 2026, as
18h (dezoito horas) na Câmara Municipal, localizado à
Rua Felicio Laciano n.º 131, Bairro do Raia- Ribeirão
Grande, onde será apresentada a Lei orçametária anual
de 2027, bem como as alteração no PPA (plano Pluria-
nual) e LDO ( Lei de diretrizes orçamentárias de 2027.

Além disso será apresentado a Demonstração de
Avaliação de Metas Fiscais do 2º Quadrimestre de 2026,
atendendo assim ao disposto no artigo 9º, §4º, da Lei
Federal n.º 101, de 04 de maio de 2000 (LRF – Lei de
Responsabilidade Fiscal).

Ribeirão Grande, 26 de setembro de 2025.

Marcelo Luis Nunes
Prefeito Municipal

Portas, Grades, Portões, Janelas,
Calhas, Forro PVC, Rufos c/4
Metros, Estruturas Metálicas,

Ferro p/Construções e
Reformas em Geral

Rua Rio Grande do Sul, 542 - Capão Bonito
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Duas incógnitas e uma eleição - Reforma tributária

Não tenho visto, na campanha dos diversos can-
didatos, nenhuma menção à reforma tributária do
consumo em andamento. Recentemente, os pro-
fessores Marcos Cintra, Felipe Silva e eu coordena-
mos o livro “Equívocos, Riscos e Fragilidades da Re-
forma Tributária”, no qual renomados economistas,
juristas e contadores mostraram, por meio de refle-
xões e estudos, a complexa e difícil situação que a
sociedade brasileira está vivenciando em relação a
este tema.

Há um dado que me preocupa muito: embora a
Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) entre em
vigor no dia 1º de janeiro de 2027 e tenhamos,
portanto, poucos meses até a vigência da reforma
tributária do consumo, o presidente Lula ainda não
definiu a alíquota do tributo. Tampouco informou
como os Estados serão compensados, algo que já
deveria ter sido definido em lei complementar ins-
trumentalizadora das compensações pelas perdas.
Por que ainda não foi apresentado o anteprojeto?

Ora, há dois pontos essenciais da reforma que
poucos conhecem. Primeiro, a alíquota. Tenho cer-
teza de que ela vai ser elevadíssima, no mínimo de
28% para CBS e IBS, a maior do mundo. Atualmen-
te, a maior é a da Hungria, de 27%.

Se o governo apresentar a alíquota agora, evi-
dentemente, todos os candidatos atacarão o presi-
dente Lula, porque ele disse que não haveria au-
mento de tributação, o que já ocorre. Todavia, não
havendo definição da alíquota, permanece a pro-
messa de que não haverá aumento da carga tribu-
tária, razão pela qual ele não a apresenta, mas to-
dos que conhecem o assunto sabem que ela será
muito elevada.

O segundo ponto, que também é importante,
envolve os Estados e Municípios “exportadores líqui-
dos” de mercadorias e serviços, isto é, aqueles mé-

dios e grandes que “exportam” mais para outros
Estados do que recebem.

No diferencial entre saídas e entradas, os Esta-
dos vão perder dois terços do ICMS e os Municípios,
a totalidade do ISS. Deverão ser compensados por
fundos que, teoricamente, devem vir da União e do
Comitê Gestor, o qual efetivamente definirá de que
maneira se farão todas as legislações necessárias para
dar celeridade à compensação das perdas. Também
não surgiu nada a respeito até agora.

E não ocorreu por uma razão muito simples: se
ficar evidente que Estados e Municípios médios e
grandes perderão receita e que os mecanismos de
compensação podem trazer uma dependência polí-
tica ao governo central, evidentemente, haverá pre-
juízos à campanha do presidente Lula.

Ademais, a indefinição proposital sobre os fun-
dos de compensação atenta diretamente contra o
princípio do pacto federativo estabelecido na Cons-
tituição. Submeter estados e municípios a um cená-
rio de dependência orçamentária perante o poder
central transforma entes federados autônomos em
reféns de negociações políticas em Brasília, desequi-
librando as finanças subnacionais e enfraquecendo a
autonomia administrativa local sob o pretexto de uma
simplificação tributária centralizadora.

Estamos, portanto, com uma reforma instituída
por uma Emenda Constitucional aprovada em 2023
e não temos ainda, faltando  poucos meses de 2027,
nem a alíquota, nem os instrumentos de compensa-
ção daqueles fundos indicados pela Emenda Consti-
tucional nº 132/2023, em razão da falta de lei com-
plementar referente ao projeto prometido.

Essa situação é inaceitável, incompreensível e leva
a pensar que o governo não lançou nem uma defini-
ção tampouco outra para não prejudicar sua campa-
nha eleitoral.

O silêncio do governo sobre o valor final do imposto e o socorro às finanças locais esconde os custos reais da reforma tributária
Essa postura de ocultação deliberada das variá-

veis mais sensíveis da reforma evidencia um lamen-
tável descompromisso da atual gestão com a trans-
parência pública e a responsabilidade fiscal. Ao adiar
a definição de parâmetros cruciais para poupar divi-
dendos políticos em ano eleitoral, o governo prefe-
re manter os agentes econômicos no escuro a en-
frentar o debate sobre o real custo do Estado, com-
prometendo o planejamento das empresas e em-
purrando para o contribuinte a fatura de um siste-
ma tributário incerto e dispendioso.

Volto, entretanto, a afirmar: haverá uma alíquo-
ta elevadíssima e muitas dificuldades, tornando tan-
to Estados - no momento em que também o IBS
ganhar efetividade – quanto Municípios “exportado-
res líquidos” de mercadorias e serviços dependen-
tes da União.

Ives Gandra da Silva
Martins é professor

emérito das universidades
Mackenzie, Unip, Unifieo,

UniFMU, do Ciee/O Estado
de S. Paulo, das Escolas
de Comando e Estado-Maior do Exército
(Eceme), Superior de Guerra (ESG) e da

Magistratura do Tribunal Regional Federal da
1ª Região (TRF-1), professor honorário das

Universidades Austral (Argentina), San
Martin de Porres (Peru) e Vasili Goldis
(Romênia), doutor honoris causa das

Universidades de Craiova (Romênia) e das
PUCs PR e RS, catedrático da Universidade

do Minho (Portugal), presidente do
Conselho Superior de Direito da

Fecomercio-SP, ex-presidente da Academia
Paulista de Letras (APL) e do Instituto dos

Advogados de São Paulo (Iasp).

Em 31 de agosto de 2026, o governo federal
encaminhou ao Congresso Nacional o Projeto de Lei
Orçamentária Anual (PLOA) 2027, prevendo supe-
rávit primário de R$ 18,6 bilhões e destinando R$
157,1 bilhões ao Bolsa Família. Apenas 17 dias de-
pois, anunciou reajuste de 15,04% nos benefícios,
elevando o valor mínimo de R$ 600 para R$ 691 e o
benefício médio para aproximadamente R$ 777. Se-
gundo o governo, a medida terá impacto adicional
de R$ 5,8 bilhões ainda em 2026 e de cerca de R$
22,7 bilhões em 2027.

A proximidade entre os dois acontecimentos é
relevante: o PLOA foi apresentado ao Congresso
sem contemplar a nova despesa, que agora deverá
ser acomodada em um orçamento já submetido a
forte pressão fiscal. A questão, portanto, não é dis-
cutir a importância social do Bolsa Família, que aten-
de aproximadamente 19,3 milhões de famílias, mas
compreender como uma despesa permanente de
R$ 22,7 bilhões será incorporada às contas públicas.
É justamente nesse ponto que o alerta da Institui-
ção Fiscal Independente (IFI), vinculada ao Senado
Federal, ganha importância.

No mesmo dia do anúncio do reajuste, a IFI di-
vulgou seu Relatório de Acompanhamento Fiscal de
setembro, apresentando uma leitura significativa-
mente mais preocupante das contas públicas de
2027. Enquanto o PLOA elaborado pelo governo
prevê superávit primário de R$ 18,6 bilhões, a IFI
projeta déficit de R$ 86,1 bilhões.

A diferença resulta de premissas macroeconômi-
cas e avaliações distintas sobre receitas e despesas:
o governo trabalha com crescimento real do PIB de
2,5%, contra 1,8% projetados pela IFI e 1,5% pelo
Boletim Focus; na inflação, considera IPCA de 3,6%,
enquanto a IFI projeta 4,0%.

Também existem diferenças relevantes nas esti-
mativas para massa salarial, despesas previdenciári-
as, Benefício de Prestação Continuada (BPC), abo-
no salarial, seguro-desemprego e sentenças judici-
ais.

Mais importante do que a divergência entre as
projeções é sua consequência fiscal. Segundo a IFI,
mesmo após as exclusões legais consideradas na
apuração do resultado primário, o superávit projeta-

Bolsa Família, orçamento e eleições: alerta da IFI não pode ser ignorado
Instituição Fiscal Independente já projeta déficit bem maior que o previsto pela equipe econômica

do ficaria inferior a R$ 1 bilhão, insuficiente para as-
segurar o cumprimento da meta fiscal nos parâme-
tros do arcabouço fiscal.

Como acomodar os R$ 22,7 bilhões adicio-
nais do Bolsa Família?

A instituição estima, por isso, que seria necessá-
rio contingenciar pelo menos R$ 35,7 bilhões em
despesas ao longo de 2027. É nesse cenário que
surge a pergunta central: como acomodar os R$
22,7 bilhões adicionais do Bolsa Família? A projeção
da IFI foi elaborada antes da incorporação dessa nova
despesa e, portanto, não significa que o déficit esti-
mado de R$ 86,1 bilhões será automaticamente
ampliado nesse mesmo valor.

O governo afirma que pretende realizar remane-
jamentos, sem ampliar o limite global das despesas.
Mas, se o limite não aumenta, quais outras despesas
perderão espaço? Essa é uma questão essencial, por-
que orçamento é, por definição, escolha: quando
uma despesa permanente cresce dentro de um li-
mite global, outra precisa perder espaço, salvo au-
mento correspondente de receitas ou outra fonte
de financiamento. O verdadeiro debate, portanto,
não deveria se limitar ao valor que o beneficiário re-
ceberá a mais, mas alcançar o custo de oportunida-
de dessa decisão para o conjunto da sociedade.

Se os recursos vierem do combate a fraudes, da
revisão de benefícios indevidos ou de ganhos efeti-
vos de eficiência administrativa, o impacto será de
uma natureza. Se resultarem da redução de investi-
mentos, infraestrutura, educação, saúde ou outras
políticas públicas, será de outra.

Se forem financiados por receitas extraordinári-
as ou pelo aumento do endividamento, também
será necessário avaliar sua sustentabilidade e seus
efeitos sobre a trajetória da dívida pública. O Bolsa
Família possui indiscutível relevância social, e o de-
bate responsável não deve colocar responsabilida-
de social e responsabilidade fiscal em campos opos-
tos.

Não existe política social sustentável sem equilí-
brio das contas públicas, assim como não existe res-
ponsabilidade fiscal que possa ignorar a realidade
social. O desafio está justamente em conciliar essas

duas dimensões.
A pergunta central permanece simples: de onde

virão os R$ 22,7 bilhões? O Brasil precisa de políticas
sociais, mas também de um Estado capaz de finan-
ciá-las de forma sustentável. Transferências de ren-
da podem aliviar a pobreza no presente; sua redu-
ção estrutural, porém, depende também de cresci-
mento econômico, produtividade, educação de qua-
lidade, investimentos, geração de empregos formais
e aumento da renda do trabalho.

Quando o orçamento se torna excessivamente
rígido, cada nova despesa permanente reduz o es-
paço para outras escolhas igualmente importantes.
Por isso, o debate sobre o reajuste do Bolsa Família
deveria ser maior do que uma disputa entre gover-
no e oposição.

Trata-se de uma discussão sobre prioridades, res-
ponsabilidade fiscal, transparência orçamentária e
qualidade do gasto público. O calendário eleitoral
explica por que a decisão des-
perta questionamentos políti-
cos. O alerta da IFI explica por
que ela também exige aten-
ção econômica.

Cláudio Gonçalves
dos Santos

Economista, professor
na Fundação Fipecafi

Sobre a FIPECAFI - Fundada em 1974, a FIPE-
CAFI é uma instituição sem fins lucrativos dedicada
ao ensino, à pesquisa aplicada e ao desenvolvimen-
to de projetos técnicos nas áreas de Contabilidade,
Finanças, Controladoria e Atuária. Reconhecida pela
excelência acadêmica, mantém nota máxima nos prin-
cipais indicadores oficiais de qualidade do ensino su-
perior, conforme documentação comprobatória. Ao
longo de sua trajetória, tem contribuído para a for-
mação e aprimoramento de profissionais, a produ-
ção de conhecimento técnico e acadêmico e o apoio
a organizações públicas e privadas em temas relacio-
nados à informação contábil, governança, finanças,
gestão e tomada de decisão.
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Por Wagner D´Antonio

PREMIAÇÃO EM
SOROCABA | Capão
Bonito recebeu, pela se-
gunda vez, o reconheci-
mento de “Prefeito Ino-
vador 2026”, durante o
Fórum de Cidades Digi-
tais e Inteligentes da Re-
gião de Sorocaba, reali-
zado no Parque Tecnoló-
gico de Sorocaba.

A premiação reco-
nhece iniciativas desen-
volvidas pelos municípi-
os nas áreas de tecnolo-
gia, inovação e moderni-
zação da gestão pública,
destacando projetos que
contribuem para melho-
rar os serviços ofereci-
dos à população.

Entre as ações de
Capão Bonito que ga-
nharam destaque estão
os avanços na moderni-
zação da iluminação pú-
blica, com a implantação
de tecnologia LED em
diferentes regiões do mu-

da secretária Priscila Mo-
rais (Assistência Social),
Marcelo Batista (Planeja-
mento) e Felipe Marques
(Obras).

Capão Bonito segue
avançando, investindo em
inovação e buscando no-
vas soluções para cons-
truir uma cidade cada vez
mais moderna, eficiente e
preparada para o futuro.

Capão Bonito recebe reconhecimento de
“Prefeito Inovador 2026” por iniciativas de tecnologia

Premiação foi entregue durante o Fórum de Cidades Digitais e Inteligentes da Região de Sorocaba, realizado
no Parque Tecnológico, destacando ações municipais voltadas à inovação e à modernização dos serviços públicos

nicípio, incluindo bairros
da zona rural, como o
Taquaral Abaixo.

A modernização da
iluminação representa um
investimento em infraes-
trutura e tecnologia,
contribuindo para a me-
lhoria dos espaços públi-
cos e para uma cidade
mais preparada para in-
corporar novas soluções

tecnológicas.
O Fórum de Cidades

Digitais e Inteligentes
reuniu gestores públi-
cos, especialistas e repre-
sentantes de empresas
de tecnologia para discu-
tir experiências, ferra-
mentas digitais e estraté-
gias capazes de tornar as
administrações munici-
pais mais eficientes, co-

nectadas e inovadoras.
Esta foi a terceira edi-

ção do encontro realiza-
da em Sorocaba, fortale-
cendo a integração en-
tre municípios e promo-
vendo a troca de experi-
ências sobre projetos e
soluções aplicáveis à
gestão pública.

“O reconhecimento de
“Prefeito Inovador 2026”

reforça a presença de Ca-
pão Bonito nesse movi-
mento de transformação
digital e modernização da
administração municipal,
valorizando iniciativas
que buscam incorporar
tecnologia ao cotidiano da
cidade”, destacou o pre-
feito Júlio Fernando que
esteve acompanhado da
primeira-dama Ana Luiza,


